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"Foi médico 
a médico que 
conseguimos ir 
'reconstruindo'  
a equipa de Obstetrícia 
e Ginecologia no 
Hospital de Santa 
Maria", conta Diogo 
Ayres de Campos, em 
entrevista à Just News

Jornal

dos cuidados de saúde multidisciplinares

Xavier BarretoLuís Filipe 
Barreira Nomeações no 

SNS: exigências  
e transparências

Enfermeiros do 
setor social: uma 
dualidade sem 
critérios
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Implementada na Urgência do Hospital da Luz Lisboa, tem associada uma ferramenta de assistência à decisão 
clínica. O internista Pedro Moraes Sarmento (na foto com a médica Cândida Fonseca) explica como funciona

A obesidade 
tem que ser 
encarada 
como qualquer 
outra doença 
crónica

A endocrinologista 
Selma Souto e o 
médico de família 
Luís Filipe Gonçalves 
abordam uma 
patologia que é fator 
de risco para mais 
de duas centenas de 
outras.
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José Barbosa Lima  
em entrevista:
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3.º Allergy  
& Respiratory 
Summit

USF São João do Porto
Coordenada por Rodrigo Pinto Costa (na foto),  
esta Unidade da ULS de Santo António  
apresenta uma equipa rejuvenescida  
e é pioneira na formação  
em Geriatria nos CSP.

"As UCC são 
instrumentos 
estratégicos de saúde 
pública local"
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Portugal mantém atualmente um dos 
índices de envelhecimento mais 
elevados da União Europeia, com um 

aumento consistente da população com mais 
de 80 anos e uma elevada prevalência de 
doença crónica. O setor social tornou-se, por 
isso, uma componente estrutural da resposta 
assistencial do país.

Os enfermeiros que nele exercem funções 
são determinantes para garantir continuidade 
de cuidados, prevenção de complicações, 
gestão terapêutica e acompanhamento clínico 
regular. No entanto, as condições laborais 
dos enfermeiros do setor social colocam-nos 
em clara desvantagem face aos seus pares 
que trabalham nos setores público e privado, 
o que tem alimentado um sentimento de 
desvalorização profissional.

Estas discrepâncias entre setores acarretam 
consequências óbvias, desde logo a perda de 
atratividade do setor social e a dificuldade de 
retenção de enfermeiros. Menores perspetivas 
de progressão na carreira, fraco reconhecimento 
profissional e salarial, carreiras estagnadas e um 
volume elevado de trabalho constituem fatores 
decisivos para que os enfermeiros optem por 
abandonar o setor social.

Paradoxalmente, trata-se de um setor onde 
a necessidade de cuidados de enfermagem 
é cada vez maior, em consequência do 
envelhecimento da população e do aumento 
da prevalência de doença crónica.

Movida pelo objetivo de conhecer a 
realidade atual da enfermagem no setor 
social, a Ordem dos Enfermeiros decidiu 
promover, ao longo do mês de março, o 
Fórum de Enfermeiros do Setor Social.

Este ciclo nacional de encontros 
presenciais dirige-se aos enfermeiros 
que exercem neste setor, nomeadamente 
em ERPI, unidades da Rede Nacional de 
Cuidados Continuados Integrados (RNCCI) 
e serviços de apoio domiciliário, entre 
outras respostas sociais.

A iniciativa, que irá decorrer em Lisboa, 
Porto, Coimbra, Funchal e Ponta Delgada, 
pretende identificar constrangimentos 
estruturais, recolher contributos diretamente 
dos profissionais e mapear necessidades 
concretas que condicionam o exercício da 
enfermagem nestes contextos. Os contributos 
recolhidos servirão de base à formulação de 
propostas concretas e sustentadas para o 

desenvolvimento da enfermagem no setor 
social.  

Garantir condições equitativas para 
profissionais com iguais competências não é 
apenas uma questão laboral; é uma condição 
essencial para assegurar a continuidade, 
a qualidade e a segurança dos cuidados 
prestados às populações mais frágeis.

Ignorar esta dualidade é comprometer a 
capacidade de resposta do sistema no seu 
todo. Reconhecê-la e corrigi-la é um passo 
necessário para um setor social mais justo, 
mais robusto e mais preparado para os 
desafios demográficos e de saúde que o país 
enfrenta.

Enfermeiros do setor social:  
uma dualidade sem critérios

Luís Filipe Barreira
Bastonário da Ordem dos Enfermeiros

A qualidade, a experiência e a 
capacidade de quem é nomeado 
para os conselhos de administração 

são um dos fatores mais importantes para 
o sucesso da gestão hospitalar. No contexto 
do SNS, esta questão tem impacto direto na 
capacidade de resposta das instituições, na 
estabilidade das equipas e na continuidade 
dos projetos.

Os acontecimentos recentes voltaram 
a mostrar a importância deste tema. 
A substituição de vários conselhos de 
administração de ULS, incluindo casos 
em que existiam resultados francamente 
positivos, sem uma explicação pública 
clara sobre os motivos da mudança, 

gerou perplexidade e reforçou a ideia de 
que é necessário melhorar o modelo de 
nomeação.

Ao mesmo tempo, a Assembleia da República 
discutiu várias propostas legislativas, 
apresentadas por diferentes partidos, com o 
objetivo de definir requisitos de experiência, 
formação e perfil para estas funções. Apesar 
das diferenças entre propostas, todas partiam 
de um diagnóstico semelhante: a necessidade 
de tornar este processo mais exigente e mais 
transparente. Infelizmente, as propostas 
foram todas chumbadas.

A questão central não é retirar ao Governo 
a competência para nomear. O que se exige 

é que essa decisão seja enquadrada por 
critérios objetivos, claros e verificáveis, como 
acontece noutras áreas de gestão pública. 
Quando estão em causa organizações 
altamente complexas, com grande 
responsabilidade assistencial, financeira 
e social, não é suficiente invocar apenas a 
confiança política como fundamento para a 
escolha.

Faz sentido, por isso, estabelecer requisitos 
mínimos para os nomeados, incluindo 
experiência de gestão relevante, formação 
adequada, competências de liderança 
demonstradas e regras de idoneidade e 
independência. Também seria importante que 
as nomeações e substituições fossem sempre 

acompanhadas de fundamentação pública 
clara, especialmente quando há mudanças 
em equipas em funções. Isso não elimina a 
decisão política, mas melhora a sua qualidade 
e reforça a confiança no processo.

A gestão hospitalar exige continuidade, 
previsibilidade e capacidade de 
execução. Quando as nomeações são 
percecionadas como pouco transparentes 
ou excessivamente dependentes de ciclos 
políticos, as organizações tornam-se mais 
frágeis, os projetos perdem ritmo e a 
responsabilização fica comprometida. Por 
isso, rever este modelo de nomeação é 
hoje uma questão de boa governação e de 
maturidade institucional do SNS.

Nomeações no SNS: exigência e transparência

Xavier Barreto
Presidente da Associação  
Portuguesa de Administradores 
Hospitalares (APAH)

As condições laborais 
dos enfermeiros do setor 
social colocam-nos 
em clara desvantagem 
face aos seus pares que 
trabalham nos setores 
público e privado.

Prémio de Boas Práticas em Medicina Interna
O Prémio de Boas Práticas em 

Medicina Interna (BPMI2026) tem 
como principal objetivo dar a co-
nhecer as boas práticas no âmbito 
do exercício da especialidade a ní-
vel nacional, visando exemplos de 
qualidade e inovação que pela sua 
importância possam ser replicados 
ou contribuam para o prestígio da 

Medicina Interna dentro do Sistema 
de Saúde.

Esta iniciativa integra-se na co-
memoração dos 75 anos da Socieda-
de Portuguesa de Medicina Interna 
(SPMI) e estará em destaque no pro-
grama científico do 32.º Congresso 
Nacional de MI.

A atribuição do Prémio BPMI visa 

distinguir e premiar o projeto em 
nome individual ou de equipas, em 
representação de um Serviço de Me-
dicina Interna. O projeto candidato 
deverá ter sido implementado recente-
mente (menos de 5 anos), mas já com 
evidência de resultados que permitam 
medir o impacto do mesmo e que se-
jam suscetíveis de apresentação.

O prazo para apresentação de 
candidatura decorre até 15 de abril 
de 2026, devendo a mesma ser sub-
metida  on-line, em formulário dis-
ponível para o efeito no site do 32.º 
CNMI e no site da SPMI.

Das candidaturas submetidas, 
serão selecionados pelo Júri do 
BPMI2026 os 5 projetos que mais 

se destaquem, para apresentação 
no 32.º CNMI, em mesa-redonda a 
realizar no dia 22 de maio. O nome 
do projeto vencedor será anunciado 
na Sessão de Encerramento do Con-
gresso.

Consulte  aqui  o Regulamento 
do Prémio BPMI2026.
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* Número acumulado desde 2019 e atingido 
em março de 2025, sendo, obviamente, 
atualizado a cada nova edição das Jornadas.
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Eventos em destaque
Medicina Geral e Familiar

IX START MGF

VIII Jornadas 
Multidisciplinares de MGF

12.ª Academia Médica

5.as Jornadas dos 
Internos em Reunião do 
Arco Ribeirinho (JIRAR)

6.as Jornadas MGF Além 
Fronteiras

Convento de São Francisco, 
Coimbra 
19 a 21 de março
Organização: Internos de MGF da 
Zona Centro

Centro de Congressos 
Sheraton Porto 
19 a 21 de março
Organização: Formédica  
– Sociedade de Formação e 
Educação Médica

Aveiro Parque Expo 
7 e 8 de maio
Organização: Internos de MGF

Online e presencial - Fórum 
Cultural de Alcochete 
4 a 6 de maio
Organização: Internos de MGF da 
ULS do Arco Ribeirinho

Hotel Solverde Spa & 
Wellness Center e online  
29 e 30 de abril
Organização: Associação MGF 
Além Fronteiras

veja todos os eventos EM Justnews.pt

A sede de Poder acompanha a 
história da Humanidade como uma 
sombra persistente. Mesmo quando 

afirmamos rejeitálo, o Poder infiltrase nos 
nossos gestos, nas nossas tradições, nos 
nossos rituais e até nas nossas relações 
quotidianas. Está tão enraizado na cultura 
que muitas vezes deixamos de o reconhecer 
como tal. Confundimolo com identidade, 
com pertença, com tradição. Mas, no 
fundo, tratase de uma força que molda 
comportamentos, legitima desigualdades 
e perpetua violências – explícitas ou 
subtilmente normalizadas.

Basta observarmos alguns fenómenos sociais 
que, sob o manto da “cultura”, escondem 
dinâmicas de dominação. As touradas, por 
exemplo, são frequentemente defendidas 
como expressão artística ou património 
cultural. No entanto, no seu cerne, 
representam o exercício de Poder sobre um 
animal, a celebração da capacidade humana 
de controlar, ferir e subjugar outro ser vivo. A 
estética e a tradição servem, aqui, como véu 
para uma relação profundamente assimétrica.

O mesmo acontece nas praxes académicas. 
Sob o argumento da integração, perpetuamse 
práticas em que os “doutores” exercem 
poder sobre os caloiros, muitas vezes 
replicando humilhações que eles próprios 
sofreram. A cultura tornase, assim, um álibi 

para a manutenção de hierarquias artificiais, 
onde o valor da pessoa é temporariamente 
reduzido à sua posição num ritual social.

Estas manifestações não são inocentes. 
Alimentam e reforçam uma lógica de “Ser 
Poder” – uma forma de estar no mundo 
que se constrói sobre a superioridade, a 
imposição e a desigualdade. E essa lógica 
infiltrase em esferas muito mais profundas e 
estruturais da sociedade. É ela que sustenta 
o racismo, tão visível no discurso mediático, 
sobretudo no contexto desportivo, onde 
insultos e discriminações continuam a ser 
normalizados. É ela que mantém vivas as 
desigualdades de género, ainda tão presentes 
mesmo quando falamos apenas do binarismo 
HomemMulher. Quantas vezes a cultura 
não é usada para justificar a inferiorização 
da Mulher, a sua desvalorização simbólica 
ou material, a sua exclusão de espaços de 
decisão?

E é também essa mesma lógica que se 
manifesta nas idades mais jovens, através de 
fenómenos como o bullying. A necessidade 
de dominar, de controlar, de impor medo ou 
silêncio, surge como reflexo de um modelo 
social que ensina – direta ou indiretamente 
– que ter Poder é mais importante do que ser 
Pessoa Humana.

Globalmente, esta sede de Poder alimenta 
guerras, destrói comunidades, ceifa 
vidas inocentes e acelera a devastação do 
planeta. A História repetese porque as 
crenças culturais que sustentam o “Ser 
Poder” continuam intactas, transmitidas 
de geração em geração, muitas vezes sem 
questionamento.

Por isso, tornase urgente reorganizar 
e reestruturar essas crenças. E essa 
transformação não começa nas instituições, 
nem nas políticas, nem nos grandes discursos 
– começa em cada pessoa. Nas crenças 
individuais, nos gestos quotidianos, na 
forma como nos relacionamos com as outras 
pessoas e com o mundo.

É aqui que a Enfermagem tem um papel 
profundamente transformador.

As Pessoas Enfermeiras, pela natureza da 
sua prática, ocupam um espaço privilegiado 
de relação, cuidado e influência. São 
testemunhas e agentes de mudança em todos 
os momentos da Vida Humana, nos de maior 
firmeza e nos mais vulneráveis. Podem, de 
forma intencionalmente terapêutica, ajudar 
a desconstruir a lógica do “Ser Poder” e a 
promover a lógica do “Poder ser”.

Como? Através da aplicação da sua decisão 
clínica no sentido de:

• Modelar relações horizontais, onde o 
cuidado não é exercício de autoridade, mas 
encontro entre pessoas.
• Promover a autonomia, ajudando cada 
pessoa a reconhecer a sua capacidade de 
decisão e autodeterminação.
• Cultivar a empatia, que é o antídoto mais 
poderoso contra a desumanização.
• Promover o questionamento de 
práticas culturais que ferem, mesmo 
quando são socialmente aceites.
• Criar ambientes de Educação para a 
Humanitude, lembrando que o valor de 
cada pessoa não depende da sua posição 
social, do seu género, da sua idade ou da sua 
origem.
• Intervir nos contextos de violência, seja 
ela física, psicológica, simbólica ou estrutural.

A Enfermagem tem, assim, a capacidade 
de ser uma força cultural regeneradora. 
Não apenas porque cuida de uma forma 
diferenciada e única das Pessoas Humanas, 
mas porque inspira, transforma e 
humaniza. Porque pode ajudar cada pessoa 
a escolher entre duas formas de estar no 
mundo: “Poder ser” – ser melhor para si, 
para as outras pessoas e para o Mundo – 
ou “Ser Poder”, perpetuando uma vontade 
histórica disfarçada de cultura e tradição, 
que tantas vezes nos afasta da essência da 
Humanitude.

No final, a escolha é sempre individual. 
Mas a Enfermagem pode contribuir para 
que essa escolha seja consciente, ética e 
profundamente humana. Porque, no fundo, 
tudo se resume a esta premissa: decidirmos 
se queremos Poder ser ou Ser Poder.

Poder ser ou Ser Poder?

DIAGNÓSTICO 

DE
 ENFERMAGEM

Pedro Melo
Doutor em Enfermagem. Professor 
adjunto na Escola Superior de 
Enfermagem da Universidade do Porto

O Dia Mundial das Doenças 
Raras, celebrado no último 
dia do mês de fevereiro, foi 

criado pela European Organisation 
for Rare Diseases (EURORDIS) e por 
mais 65 associações nacionais de do-
entes parceiras da aliança.

Este movimento internacional, 
criado em 2008, tem como objetivo 
aumentar a consciência sobre as do-
enças raras e pretende conseguir a 
equidade nas oportunidades sociais, 
nos cuidados de saúde, no acesso ao 
diagnóstico e às terapias para as pes-
soas que vivem com uma doença rara. 

Na União Europeia, consideram-
-se doenças raras, também designa-
das por doenças órfãs, as que têm 
uma prevalência inferior a 5 em 

10.000 pessoas (Decisão 1295/1999/ 
/CE do Parlamento Europeu e do 
Conselho de 29-04-1999), conside-
rando o total da população da União. 
A definição da UE difere da utilizada 
nos EUA e em outros países. 

Estima-se que existam entre 5000 
a 8000 doenças raras diferentes, que 
afetam cerca de 6% da população, o 
que significa existirem aproximada-
mente 600.000 pessoas com estas 
patologias em Portugal. A maior parte 
delas sofre de doenças em que a pre-
valência é inferior a 1 em 100.000 pes-
soas, afetam menos de 100 doentes 
em Portugal. No entanto, o peso das 
doenças raras atinge, para além dos 
doentes, os seus familiares e outros 
conviventes, especialmente quando 

sofrem de doenças mais graves, inca-
pacitantes ou difíceis de controlar.

Conjugam-se diversos fatores 
desfavoráveis, como a raridade, a 
gravidade, a diversidade das doenças 
raras, que com frequência complexi-
ficam e atrasam o seu diagnóstico e 
tratamento, algumas delas não têm 
ainda tratamentos eficazes para a sua 
cura e várias destas doenças podem 
manifestar-se com sintomas graves. 

Pelo que é sempre importante 
aumentar a literacia e o conhecimen-
to sobre estas doenças.

Dia Mundial das Doenças Raras

Exercício na diabetes mellitus

Um consórcio internacional de 
48 investigadores, ligados a 
instituições de França, Suécia 

e Estados Unidos, venceu a edição de 
2025 do Bial Award in Biomedicine, 
um prémio promovido pela Funda-
ção Bial, no valor de 350 mil euros, 
que pretende distinguir um trabalho 
publicado na área da biomedicina 
de excecional qualidade e relevância 
científica.

O estudo vencedor, intitulado 
Gut microbiome influences efficacy of 
PD-1–based immunotherapy against 
epithelial tumors, é liderado pelo 
casal de investigadores Laurence Zi-
tvogel e Guido Kroemer, académicos 
franceses reconhecidos internacio-
nalmente. 

A investigação premiada docu-
menta um dos maiores avanços re-
centes no tratamento de vários tipos 
de cancro, uma vez que estabelece 
que o microbioma intestinal – o con-
junto de bactérias que habitam o nos-
so intestino – tem um efeito determi-

nante na eficácia da imunoterapia. 
A imunoterapia revolucionou a 

oncologia, ao permitir que o siste-
ma imunitário volte a reconhecer e 
atacar as células tumorais, salvando 
a vida de muitos doentes que ante-
riormente não tinham alternativas te-
rapêuticas eficazes. No entanto, mais 
de metade dos doentes desenvolvem 
resistência a estas terapias, com re-
corrência da doença por razões até 
então pouco compreendidas. O estu-
do agora distinguido demonstra que 
o microbioma intestinal desempenha 
um papel central nessa resistência e 
que a sua modulação pode melho-
rar significativamente a resposta aos 
tratamentos e a sobrevivência dos 
doentes.

Os autores mostram que o uso 
de antibióticos pode afetar negati-
vamente a eficácia da imunoterapia, 
ao reduzir a diversidade da micro-
biota intestinal. A análise de doentes 
com cancro revelou que uma maior 
diversidade bacteriana está associa-

da a melhores resultados clínicos. 
O estudo identificou ainda espécies 
específicas de bactérias intestinais 
consistentemente associadas a uma 
resposta mais favorável ao tratamen-
to, estabelecendo ligações causais 
através de experiências em modelos 
animais.

O estudo foi publicado na revista 
Science em janeiro de 2018 e conta 
já com mais de 5800 citações cientí-
ficas, refletindo o seu impacto pro-
fundo e duradouro na investigação 
biomédica.

Para Ralph Adolphs, presidente 
do júri do Bial Award in Biomedicine, 
“ao revelar o papel central do micro-
bioma intestinal na resposta à imuno-
terapia, este estudo redefine a forma 

como pensamos os mecanismos de 
resistência ao tratamento do cancro. 
Trata-se de um avanço científico no-
tável, que abre novas vias terapêu-
ticas e ilustra de forma exemplar o 
poder transformador da investigação 
biomédica de excelência”.

A edição de 2025 do Bial Award 
in Biomedicine contou com 58 tra-
balhos nomeados, provenientes de 
18 países, abrangendo áreas como 
o cancro, as doenças infeciosas e as 
doenças neurodegenerativas. As edi-
ções anteriores distinguiram investi-
gações que viriam a ser reconhecidas 
com alguns dos mais prestigiados 
prémios científicos internacionais. 
De salientar que dois dos cientistas 
vencedores da edição do Bial Award 

in Biomedicine 2021, Katalin Karikó 
e Drew Weissman, foram distingui-
dos com o Prémio Nobel da Fisio-
logia ou Medicina 2023, pelas suas 
descobertas que permitiram o de-
senvolvimento de vacinas eficazes ba-
seadas na tecnologia de mRNA para 
prevenir a COVID-19.

Com esta distinção, o Bial Award 
in Biomedicine volta a sublinhar a 
importância central da investigação 
em cancro e imunologia, reconhe-
cendo simultaneamente a comple-
xidade dos mecanismos biológicos 
envolvidos e a confiança de que a 
biomedicina moderna é capaz de os 
desvendar, contribuindo de forma 
decisiva para a melhoria da saúde e 
do bem-estar humanos.

Fundação Bial premeia investigação sobre relevância  
do microbioma intestinal na eficácia da imunoterapia contra o cancro

MGF Summit 2026

Online 
29 e 30 de abril
Organização: Grupo de médicos 
internos da ULS de Coimbra

A inatividade física é hoje reconhecida 
como um dos principais fatores de 
risco modificáveis para múltiplas 

doenças crónicas, incluindo a diabetes 
mellitus. De acordo com a Organização 
Mundial de Saúde (OMS), a falta de 
atividade física contribui para mais de três 
milhões de mortes anuais e representa 
cerca de 9% da mortalidade prematura 
global. Estes números traduzem uma 
realidade preocupante, o que classifica 

o sedentarismo como uma verdadeira 
pandemia silenciosa.

No contexto da diabetes mellitus, o exercício 
físico constitui uma das pedras basilares do 
tratamento, a par da alimentação equilibrada 
e da terapêutica farmacológica. A prática 
regular de atividade física melhora o controlo 
glicémico, aumenta a sensibilidade à insulina, 
reduz o risco cardiovascular e favorece a 
manutenção da massa muscular. Este aspeto 
é particularmente relevante em pessoas com 
diabetes tipo 2, sobretudo perante as novas 
terapêuticas, que conduzem a uma rápida 
perda de peso, aumentando a suscetibilidade 
à sarcopenia.

Um fator essencial para o sucesso na gestão 
destes doentes é a integração de equipas 
multidisciplinares no acompanhamento das 
pessoas com diabetes, incluindo fisiologistas 
do exercício e profissionais capacitados para 
adaptar programas de atividade física às 
necessidades individuais. A evidência é clara: 
o exercício, quando devidamente prescrito e 
monitorizado, é uma ferramenta terapêutica 
com impacto comprovado na prevenção de 
complicações e na melhoria da qualidade de 
vida.

Contudo, há ainda um longo caminho a 
percorrer. O Plano de Ação Global sobre 
Atividade Física 2018-2030, da OMS, 
definiu metas ambiciosas: reduzir em 10% 
a inatividade física até 2025 e em 15% 
até 2030, face a 2010. No entanto, em 
2022, cerca de 31% dos adultos em todo 

o mundo continuavam a não cumprir as 
recomendações mínimas. Este desfasamento 
entre a evidência e a prática reforça a 
necessidade de intervenções estruturadas, 
sustentadas por políticas de saúde e projetos 
clínicos inovadores.

Desde sempre tive um gosto pessoal pelo 
exercício físico, o que me levou a aprofundar 
esta área através de formação em Medicina 
Desportiva e em Fisiologia e Exercício 
Clínico. Foi essa motivação, aliada à vontade 
de integrar o exercício como ferramenta 
terapêutica na prática médica, que esteve 
na origem da Consulta de Prescrição de 
Exercício Clínico da ULS de Leiria – um 
projeto de parceria entre a Medicina Interna e 
o Instituto Politécnico de Leiria, desenvolvido 
em colaboração com os Professores Ricardo 
Rebelo e Rogério Salvador, e com o apoio 
da Dr.ª Adélia Miragaia, assistente hospitalar 
graduada de Medicina Interna do nosso 
hospital.

Esta Consulta integra o exercício como 
componente terapêutica formal, através 
de planos de treino individualizados, 
ajustados à aptidão física, disponibilidade 
e objetivos de cada doente. O modelo 
adotado privilegia a segurança, a eficácia e 
a personalização, permitindo uma prática 
orientada, com menor risco de lesões 
e maior adesão a longo prazo. Além de 
promover a autonomia e o empoderamento 
do doente, esta abordagem contribui para 
reduzir o impacto clínico e económico da 

diabetes, alinhando-se com as metas de 
sustentabilidade do Serviço Nacional de 
Saúde.

Como recordava Hipócrates, “a falta de 
atividade física destrói a boa condição 
de qualquer ser humano, enquanto o 
movimento e o exercício físico metódico 
o salva e o preserva”. Na ULS de Leiria, 
esta máxima antiga ganha hoje expressão 
contemporânea: o exercício clínico é, mais do 
que nunca, uma forma de medicina.

Nota: Artigo originalmente publicado no 
Jornal da 19.ª Reunião do Núcleo de Estudos 
de Diabetes Mellitus (outubro 2025).

Da evidência científica à prática clínica na ULS de Leiria

Esta abordagem contribui 
para reduzir o impacto 
clínico e económico da 
diabetes, alinhando-se 
com as metas de 
sustentabilidade do SNS.No contexto da diabetes 

mellitus, o exercício físico 
constitui uma das pedras 
basilares do tratamento, 
a par da alimentação 
equilibrada e da  
terapêutica farmacológica.

Cláudia Antunes
Assist. hospitalar de MI, ULS da 
Região de Leiria

Guido Kroemer e Laurence Zitvogel
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Especialista em Enfermagem 
Comunitária pela Ordem dos 
Enfermeiros, José Barbosa Lima 

considera que as UCC “representam 
uma das evoluções mais significati-
vas na organização dos cuidados de 
saúde primários”. Tendo surgido no 
âmbito da reconfiguração dos CSP, 
processo iniciado em 2008, “respon-
dem a uma necessidade histórica, 
que é assegurar uma intervenção 
estruturada, contínua e próxima das 
populações, sobretudo das mais vul-
neráveis”.

“Antes da sua criação, muitas res-
postas eram fragmentadas, depen-
dentes de iniciativas locais e sem en-
quadramento organizacional estável. 
A prestação de cuidados domiciliá-
rios, a intervenção em saúde escolar, 
o acompanhamento de grupos em 
risco ou a articulação com expostas 
sociais eram frequentemente realiza-
das de forma dispersa e sem equipas 
dedicadas”, sublinha o presidente da 
Associação de Unidades de Cuidados 
na Comunidade (AUCC). Afirma mes-
mo que elas “vieram conferir coerên-
cia, identidade e estabilidade a este 
trabalho”.

Feitas as contas, há atualmente 
298 UCC, com equipas multiprofis-
sionais que mobilizam 2611 elemen-
tos de diversas áreas, nomeadamen-
te: 2611 enfermeiros, 262 assistentes 
técnicos, 205 técnicos superiores, 
178 técnicos superiores de diagnós-
tico e terapêutica, 87 médicos, 87 
técnicos superiores de saúde e 67 
assistentes operacionais.

“Esta diversidade demonstra que 
não são estruturas exclusivamente de 
enfermagem, ainda que os enfermei-
ros desempenhem um papel central 
na sua coordenação e operacionali-
zação”, refere o nosso entrevistado, 
salientando, contudo, que a insufi-
ciência de recursos humanos é uma 
realidade:

“Em muitas regiões, as equipas 
enfrentam a sobrecarga de trabalho, 

o envelhecimento profissional e a di-
ficuldade em substituir elementos, o 
que limita a capacidade de resposta e 
de inovação. Também a sua distribui-
ção desigual entre territórios é outro 
fator crítico, refletindo assimetrias 
desiguais no Sistema de Saúde.”

Mas José Barbosa Lima reco-
nhece haver aspetos que funcionam 
bem, destacando a proximidade com 
as comunidades, a capacidade de in-
tervenção domiciliária e a articulação 
com autarquias, escolas e instituições 
sociais. E frisa: “Este modelo facilita a 
identificação precoce de problemas, 
previne o agravamento das situações 
e reduz a utilização inadequada dos 
serviços hospitalares.”

Mas há áreas que, no seu en-
tender, têm que melhorar: “A mo-
nitorização de resultados em saúde 
comunitária permanece insuficiente, 
sendo necessário um sistema de in-
formação mais robusto e a existência 
de indicadores alinhados com a reali-
dade territorial. E também se impõe 
reforçar a autonomia organizativa das 
equipas e garantir maior estabilidade 
nos modelos de financiamento.”

E será que, na sua opinião, a in-
tegração das UCC nas ULS trouxe 
vantagens? José Barbosa Lima pensa 
que sim, indicando “a maior articu-
lação com os cuidados hospitalares 
e a melhoria da continuidade assis-
tencial. Mas também surgiram de-
safios, como “o risco de diluição da 
identidade comunitária e a potencial 
priorização de lógicas assistenciais 
centradas na doença, em detrimento 
da promoção da saúde”.

Defende que a existência das 
UCC é “essencial”, pois, “assegura 
respostas sustentadas, inovadoras 
e fundamentadas na evidência 
científica, permitindo intervir de 
forma planeada nos determinantes 
sociais da saúde”. E a sua atuação 
“contribui para ganhos reais em saú-

de, para a redução das desigualdades 
e para a melhoria da qualidade de 
vida das populações”.

José Barbosa Lima chama a aten-
ção para o trabalho que as UCC têm 
desenvolvido, implementando pro-
gramas de prevenção da solidão do 
isolamento, modelos de vigilância de 
doentes crónicos complexos, inter-
venções comunitárias em saúde men-
tal, estratégias locais de promoção da 
literacia em saúde e projetos inter-
sectoriais com impacto mensurável.

“Mais do que estruturas assisten-
ciais, as UCC são instrumentos estra-
tégicos de saúde pública local. O seu 
fortalecimento é, por isso, decisivo 
para assegurar um Sistema de Saúde 
mais equitativo, sustentável e verda-
deiramente centrado nas pessoas e nas 
comunidades”, afirma, concluindo:

“É urgente consolidar a estrutura 
orgânica e a carteira de serviços das 
UCC, reforçar a multidisciplinaridade 
das equipas e garantir equidade no 
acesso a utentes, famílias e comuni-
dades. Para tal, é necessária a revisão 
do Despacho 10143/2009 e a transi-
ção para o regime de Decreto-Lei, de 
forma a consolidar o modelo organi-
zativo e substantivo legal das UCC.”

“As UCC são instrumentos
estratégicos de saúde pública local”
A sobrecarga de trabalho, o 
envelhecimento profissional e a 
dificuldade em substituir elementos 
estão a complicar a tarefa das Unidades 
de Cuidados na Comunidade. Segundo 
o presidente da Associação que as 
representa, o enfermeiro José Barbosa 
Lima, “a sua existência é essencial”, 
sendo “decisivo o seu fortalecimento”. 
As equipas multiprofissionais que 
integram as três centenas de UCC em 
atividade no país agregam três milhares 
e meio de profissionais. O VII Congresso 
Nacional da AUCC acontece já no final 
deste mês de março.

José Barbosa Lima, presidente da Associação de Unidades de Cuidados na Comunidade (AUCC):

“Em muitas regiões, as equipas enfrentam a sobrecarga de trabalho, o envelhecimento profissional e a dificuldade 
em substituir elementos”, alerta o presidente da AUCC

Agendado para os dias 26 e 27 
de março, o próximo Congresso da 
AUCC vai realizar-se em Gondomar, 
particularmente dedicado à investiga-
ção em contexto comunitário. Entre 
os temas centrais, destacam-se a prá-
tica baseada na evidência, a diabetes, 
o valor acrescentado das UCC na in-

vestigação, o controlo da dor e as úl-
ceras por pressão, e ainda os desafios 
do envelhecimento demográfico.

Haverá também sessões dedica-
das à promoção da saúde mental, à 
avaliação do impacto das intervenções 
comunitárias e à articulação entre res-
postas sociais e de saúde. De referir 

o debate sobre a qualidade, o desen-
volvimento profissional e o futuro das 
UCC no ecossistema integrado de cui-
dados. Vão ser ainda apresentados os 
resultados de projetos implementa-
dos no terreno, permitindo conhecer 
soluções concretas para problemas 
reais enfrentados pelas equipas.

VII Congresso Nacional da AUCC  
a 26-27 de março, em Gondomar

José Barbosa Lima: 
“Impõe-se reforçar 
a autonomia 
organizativa das 
equipas e garantir 
maior estabilidade 
nos modelos de 
financiamento.”

www.bialfoundation.com 
info@bialfoundation.com

Casa do Médico - Porto
April 8 to 11, 2026

15th SYMPOSIUM OF
BIAL FOUNDATION
BEHIND AND
BEYOND THE BRAIN
Aquém e Além do Cérebro
End-of-life experiences

Organizing Committee:

President
AXEL CLEEREMANS (Brussels)
ETZEL CARDEÑA (Lund)
MIGUEL CASTELO-BRANCO (Coimbra)
RUI COSTA (Seattle, WA)
RAINER GOEBEL (Maastricht)
VEENA KUMARI (London)
CHRIS ROE (Northampton)
STEFAN SCHMIDT (Freiburg)
HELANÉ WAHBEH (Novato, CA)

Participants:

ETZEL CARDEÑA (Lund)
MIGUEL CASTELO-BRANCO (Coimbra)
FANNY CHARRASSE (Brussels)
AXEL CLEEREMANS (Brussels)
RUI COSTA (Seattle, WA)
RAINER GOEBEL (Maastricht)
BÁRBARA GOMES (Coimbra)
JANICE HOLDEN (Denton, TX)
ALLAN KELLEHEAR (Newcastle upon Tyne)
CHRISTOF KOCH (Seattle, WA)
DANIEL KONDZIELLA (Copenhagen)
VEENA KUMARI (London)
CHARLOTTE MARTIAL (Liège)
MIRA MENZFELD (Zurich)
MICHAEL NAHM (Freiburg)
MARIETA PEHLIVANOVA (Charlottesville, VA)
YESCHE REGEL (Bonn)
MICHAEL RERA (Paris)
CHRIS ROE (Northampton)
STEFAN SCHMIDT (Freiburg)
MÁRIO SIMÕES (Lisbon)
JIM TUCKER (Charlottesville, VA)
JULIA VERNE (London)
HELANÉ WAHBEH (Novato, CA)
MARJORIE WOOLLACOTT (Eugene, OR)

Natural do Rio de Janeiro, 
onde nasceu a 5 de janeiro de 
1967, José Barbosa Lima chegou 
a Portugal com 2 anos de idade. 
Tendo desenvolvido desde cedo 
“uma forte sensibilidade para as 
questões sociais e a proximidade 
com as pessoas”, não admira que 
tenha acabado por licenciar-se, 
em 1994, pela Escola Superior de 
Enfermagem da Universidade do 
Porto.

Iniciou funções no IPO Porto, 
mas após ter concluído a espe-
cialidade de Enfermagem Comu-
nitária mudou-se para os CSP. É 
desde novembro de 2019 coor-
denador da UCC Inovar, que tem 
sede em Rio Tinto e integra a ULS 
de Santo António.

Já tinha sido presidente da 
Associação Portuguesa de Enfer-
meiros de Cuidados de Saúde 
Primários (2007-2009) quando 
em 2018 entrou para a Direção da 
Associação das Unidades de Cui-
dados na Comunidade. Cumpre 
agora o 2.º mandato (2024-2026) 
como seu presidente.

Com pós-graduação em Ad-
ministração e Gestão da Saúde 
e também em Bioética, tem a 
Competência Acrescida Avança-
da em Gestão atribuída pela Or-
dem dos Enfermeiros. É ainda 
professor convidado na Escola 
Superior de Saúde de Santa Ma-
ria e na Escola Superior de En-
fermagem da Universidade de 
Coimbra.

Coordenador 
da UCC Inovar



8  ■  Jornal Médico Jornal Médico  ■  9  Março 2026 Março 2026

2026
19 a 21 de março

PORTO

PU
B

“A obesidade é uma doença 
crónica, complexa e multi-
fatorial, com uma prevalên-

cia crescente em Portugal e no mun-
do, e em todas as faixas etárias”, 
começa por salientar Selma Souto, 
assistente graduada de Endocrinolo-
gia e Nutrição, chamando a atenção 
para o facto de ser um fator de risco 
para mais de duas centenas de ou-
tras patologias.

A lista é realmente enorme, mas 
talvez valha a pena destacar algumas 
doenças: cardiovasculares (diabe-
tes, HTA, dislipidemia), respiratórias 
(asma, apneia do sono), genituriná-
rias (incontinência urinária, infertili-
dade), gastrintestinais (litíase biliar, 
refluxo gastresofágico, esteatohepati-
te não alcoólica), músculo-esqueléti-
cas (osteoartrite, gota) e vários tipos 
de cancro. “O seu tratamento também é cró-

nico e exige o recurso a uma equipa 
multidisciplinar”, afirma a médica, 
que é vice-presidente da Sociedade 
Portuguesa de Endocrinologia, 
Diabetes e Metabolismo e está 
especialmente envolvida no trata-
mento da obesidade tanto no Hos-
pital Lusíadas Porto como na Trofa 
Saúde – Hospital da Trofa.

Salienta, contudo, como “parti-
cularmente relevante”, a intervenção, 
nesta matéria, dos cuidados de saúde 
primários, por serem a “porta de en-

trada” do doente no SNS. Daí consi-
derar “muito importante a capacitação 
dos médicos de família na abordagem 
à pessoa que vive com obesidade”.

Luís Filipe Gonçalves, especia-
lista em Medicina Geral e Familiar 
e responsável pela Consulta Multi-
disciplinar de Obesidade na Clínica 
de Gondomar, critica o facto de esta 
doença “continuar a ser, demasiadas 
vezes, reduzida a um número na ba-
lança”. E qual é o problema de isso 
acontecer?

“Esta visão simplista não só falha 
em captar a sua complexidade como 
contribui para abordagens ineficazes, 
estigmatizantes e frustrantes, tanto 
para os doentes como para os pró-
prios profissionais de saúde”. Aliás, 
continua, “nos CSP, onde a obesidade 
é presença diária, é urgente tirar peso 
ao peso e recentrar a abordagem na 
pessoa, estando o médico de família 
numa posição única para o fazer”.

E justifica: “A obesidade raramen-
te surge isolada, acompanhando-se 
de diabetes, hipertensão, dislipide-
mia, dor crónica e sofrimento psico-
lógico, com condicionantes sociais 
bem conhecidas de quem acompa-
nha os doentes ao longo dos anos. 
Reduzir esta realidade a um objetivo 
ponderal ignora aquilo que verda-
deiramente importa, que é diminuir 
o risco, melhorar a funcionalidade e 
aumentar a qualidade de vida.”

Para Luís Filipe Gonçalves, “a cir-
cunstância de dispormos, atualmen-
te, de opções terapêuticas eficazes, 

que permitem encarar a obesidade 
de forma estruturada, continuada e 
baseada na evidência, obriga a uma 
mudança clara de perspetiva”. E em 
que é que isso se traduz?

“Deve ser tratada como qualquer 
outra doença crónica, com planos 
individualizados, monitorização re-
gular e objetivos clínicos bem defini-
dos, e não como um mero problema 
de força de vontade!”

Relativamente ao tratamento 
farmacológico da obesidade, Selma 
Souto enumera os cinco fármacos 
que estão aprovados pela Agência 
Europeia do Medicamento e dispo-
níveis em Portugal: o orlistato, a as-
sociação de naltrexona e bupropiona 
de libertação prolongada, o liragluti-
do 3,0 mg, o semaglutido 2,4 mg e a 
tirzepatida, sendo os primeiros dois 
de administração oral e os restantes 
injetáveis.

A endocrinologista deixa expres-
so o seguinte: “A decisão sobre qual 
o fármaco a utilizar deve ser sempre 
individualizada, tendo em conta 
os objetivos do tratamento, as co-
morbilidades associadas, os efeitos 
secundários, as contraindicações e 
as vias de administração, entre ou-
tros aspetos. O que resulta para um 
doente pode não ser o melhor para 
outro.”

E mais: “Realço ainda a impor-
tância da cronicidade do tratamen-
to, independentemente de qual for 
o fármaco escolhido. Suspendendo 
a intervenção terapêutica, a doença 
recidiva!”

No entender de Luís Fillipe Gon-
çalves, a questão da personalização 
do tratamento ganha ainda maior re-
levância nos CSP, pois, “o médico de 
família não trata apenas indivíduos, 
mas pessoas inseridas em famílias”. 
E acrescenta: “A obesidade, tal como 
os comportamentos que a influen-
ciam, é frequentemente partilhada 
no contexto familiar, seja por hábitos 
alimentares, padrões de atividade 
física ou fatores socioeconómicos. 
Ter a possibilidade de englobar a fa-
mília na intervenção representa uma 
oportunidade única para promover 
mudanças sustentadas e com impac-
to real.”

A obesidade tem que ser encarada 
como qualquer outra doença crónica
“É uma doença crónica, complexa e 
multifatorial”, lembra Selma Souto. 
“Continua a ser, demasiadas vezes, 
reduzida a um número na balança”, 
lamenta Luís Filipe Gonçalves. Com uma 
atividade clínica muito dedicada à 
obesidade, os dois especialistas falaram 
com a Just News a propósito do curso 
que se vai realizar no âmbito das VIII 
Jornadas Multidisciplinares de MGF.

os especialistas Selma Souto e Luís Filipe Gonçalves alertam para a cronicidade do tratamento

Selma Souto

Para além dos aspetos já referi-
dos nesta página pelos dois espe-
cialistas que vão conduzir o Curso 
de Obesidade que surge integrado 
na edição deste ano das Jornadas 
Multidisciplinares de MGF, im-
porta dizer que será igualmente 
abordada a articulação com outras 
especialidades, nomeadamente no 
contexto da cirurgia metabólica, 
reforçando o papel do médico de 
família na referenciação adequada 
e no acompanhamento longitudi-
nal do doente.

Quanto à intervenção no estilo 
de vida da pessoa com obesida-
de, serão discutidas estratégias de 
aconselhamento nutricional, pro-
moção de atividade física susten-
tável e técnicas de mudança com-
portamental aplicáveis no tempo 
limitado da consulta.

Cirurgia 
metabólica e 
estilo de vida...

Selma Souto: “É 
muito importante 
a capacitação dos 
MF na abordagem 
à pessoa que vive 
com obesidade.”

Luís Filipe 
Gonçalves: “É 
urgente tirar peso 
ao peso e recentrar 
a abordagem  
na pessoa.”

curso pré jornadas

obesidade 
Selma Souto  |  Luís Filipe Gonçalves

18 
de março

centro de congressos  
sheraton porto 14:30 - 16:45

Sala de  
Conferências

Apoio

PU
B

Luís Filipe Gonçalves

16 Maio
PORTO

30 Maio
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LANÇAMENTO 
DO LIVRO

PATOLOGIA  
MÚSCULO-ESQUELÉTICA
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Para acompanhar  
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A “reconstrução” da equipa de 
médicos do Departamento 
de Obstetrícia, Ginecologia e 

Medicina da Reprodução, agora no-
vamente dirigido por Diogo Ayres 
de Campos, prolongou-se por 2025 

e “não foi uma tarefa fácil”, reconhe-
ce aquele responsável. Até porque, 
“como se sabe, as condições finan-
ceiras que o SNS oferece não são 
famosas para atrair profissionais”. No 
entanto, uma das especialistas que 
regressou a Santa Maria, logo em no-
vembro de 2024, foi Luísa Pinto, que 
viria a reassumir formalmente a dire-
ção do Serviço de Obstetrícia.

Importa recordar que não foi 
por vontade própria que o médico e 
professor catedrático, que manteve a 
ligação à Faculdade de Medicina da 
Universidade de Lisboa durante esse 
período, deixou de ser diretor do De-
partamento que agrega os Serviços 
de Ginecologia e de Obstetrícia. Saí-
da que aconteceu em junho de 2023, 

pouco antes do início das obras que, 
até ao final do verão do ano seguinte, 
condicionaram uma redução drástica 
da atividade obstétrica no Departa-
mento, onde praticamente só se fize-
ram cesarianas programadas.

A realidade que Diogo Ayres de 
Campos encontrou em novembro 
de 2024 era dramática. Embora hou-
vesse alguns médicos prestadores de 
serviços a quem se podia recorrer, 
a Ginecologia tinha pouco mais de 
uma dúzia de médicos no quadro e 
a Obstetrícia estava bem pior, reduzi-
da a somente quatro especialistas do 
quadro hospitalar.

“Só obstetras haviam saído nove 
e vários outros elementos já tinham 
anunciado que iam também deixar 
o Santa Maria. Foi necessário proce-
der à ‘reconstrução’ da equipa, so-
bretudo da área da Obstetrícia. No 
total, incluindo os diversos tipos de 
colaboração, recrutámos 16 pessoas, 
algumas das quais fomos buscar fora 
do país”, conta Diogo Ayres de Cam-
pos, exemplificando:

“Contratámos uma médica portu-
guesa que tinha feito a especialidade 
em Inglaterra, onde estava a trabalhar, 
um colega também português que fez 
o curso na Alemanha e se encontrava 
na Suíça, um médico brasileiro, uma 
especialista italiana, que fez toda a 
sua formação na Argentina... Entre-
tanto, boa parte dos profissionais que 
tinham ido embora voltou e fomos 
também buscar alguns colegas a ou-
tros hospitais ou à medicina privada. 
Foi desta forma, médico a médico, 
que conseguimos ir ‘reconstruindo’ a 
equipa, recuperando a quase totalida-
de da resposta assistencial que tínha-
mos tido no passado.”

Clarifica que a primeira prioridade 
do Departamento é que a Urgência de 
Obstetrícia e Ginecologia e o Bloco de 
Partos estejam sempre abertos, de for-
ma a dar segurança às grávidas e mu-
lheres com doenças ginecológicas da 
nossa área de influência. Afirma que 
foi isso que sucedeu a partir de no-
vembro de 2024, embora tivesse havi-
do diversos períodos de contingência 
no Bloco de Partos. O que só deixou 
de acontecer a partir de julho de 2025, 

com a Urgência e o Bloco de Partos “a 
funcionarem a 100%”.

“No ano passado registámos 
16.553 atendimentos na Urgência. 
Não atingimos os 17.468 de 2022, o 
último ano completo de atividade, 
porque na Região de Lisboa e Vale do 
Tejo se implementou a pré-triagem 
telefónica no acesso à Urgência de 
Obstetrícia e Ginecologia”, refere 
Diogo Ayres de Campos.

Recorde de 2699 partos em 2025

Já relativamente aos partos, ten-
do em conta o encerramento do Blo-
co de Partos na 2.ª metade de 2023 e 
em grande parte de 2024, passou-se 
de 579 partos, em 2024, para 2699 
partos, em 2025. Ora, este número 
traduz um aumento recorde, tendo 
em consideração que desde o início 
do presente século oscilou sempre 
entre os 2100 e os 2500.

“Embora a nossa enfermaria do 
pós-parto não seja, do ponto de vis-
ta hoteleiro, muito atrativa, o facto 
é que as novas instalações do Bloco 
de Partos fizeram com que houvesse 
maior vontade da população em ter 
os seus filhos aqui em Santa Maria. 
Mas tivemos igualmente muitos par-
tos de utentes que não eram da nos-

sa área de influência, oriundas, por 
exemplo, do Barreiro e de Almada, 
onde os Blocos de Partos estiveram 
frequentemente encerrados durante 
2025”, salienta, acrescentando:

“Tal como se observa noutros cen-
tros urbanos do país, também aqui 
recebemos muitas grávidas que não 
nasceram em Portugal, numa percen-
tagem que se aproxima dos 50%. Cer-
ca de 25% das grávidas estrangeiras 
são naturais do Brasil, a seguir temos 
os países africanos de expressão portu-
guesa, também muito representados, 
e depois a Ásia Meridional: Índia, Pa-
quistão, Nepal, Bangladesh. O número 
de partos realizados anualmente no 
nosso país andou muitos anos entre 
os 80.000 e os 85.000, mas em 2025 
subiu para cerca de 89.000, e isto tem 
uma influência grande da população 
estrangeira a residir cá.”

O diretor do Departamento de 
Obstetrícia, Ginecologia e Medicina 

da Reprodução faz questão de refe-
rir que há outros motivos para que 
as grávidas procurem o Hospital de 
Santa Maria: “Nós somos centro de 
referência para várias doenças da 
gravidez, o que faz com que grávidas 
de outros locais do sul do país sejam 
encaminhadas para aqui. Um exem-
plo são as situações de acretismo 
placentário, em que a placenta inva-
de anormalmente a parede do útero 
materno, que nos chegam de toda a 
região sul.”

Embora os inquéritos de satisfa-
ção realizados diariamente às grávi-
das e puérperas assistidas em Santa 
Maria tenham permitido concluir 
que valorizam mais a empatia, a qua-
lidade da comunicação e o empenho 
dos profissionais de saúde, Diogo 
Ayres de Campos é claro: “Nós pre-
cisamos de melhorar as nossas insta-
lações ao nível dos internamentos e 
das consultas, e temos o compromis-
so do Conselho de Administração de 
que isso irá acontecer brevemente.”

“O parto é um momento impor-
tante para a família e para o ciclo de 
amigos e tem de haver condições, 
por exemplo, para que a mãe, no 
pós-parto, possa ter um acompa-
nhante junto de si o tempo todo. 
Queremos que haja quartos individu-
ais com casa de banho para receber 
as grávidas com situações que neces-
sitam de internamento e as mesmas 
condições devem estar disponíveis 
após o parto, para receber as mães 
e os recém-nascidos. A nova planta 
do espaço já está aprovada, mas é 
necessário ainda garantir a totalidade 
do financiamento para avançar com 
a obra. Relativamente à área das con-
sultas, precisamos também de uma 
renovação, para proporcionar maior 
conforto às utentes”, afirma.

Embora a contratação de novos es-
pecialistas tenha permitido estabilizar 
o funcionamento da Urgência, “este 
ainda implica um grande número de 
horas extraordinárias para alguns mé-
dicos e a disponibilidade de outros 
que, por terem mais de 55 anos, a isso 
já não eram obrigados”. Aliás, Diogo 
Ayres de Campos faz questão de subli-
nhar que “a ‘reconstrução’ da equipa 
não está de forma alguma terminada”. 
E avança esperar conseguir contratar 
em abril três recém-especialistas que 
concluem agora o internato.

“De qualquer forma, conquis-
támos novamente uma certa esta-
bilidade, que nos permite voltar a 
dedicar-nos mais a atividades que são 
essenciais para os desígnios de um 
hospital universitário, como os cursos 
pós-graduados, a investigação científi-
ca e as atividades de divulgação do co-
nhecimento... Durante o ano passado, 
a prioridade era outra”, observa.

Diogo Ayres Campos conside-
ra que a imposição da pré-triagem 
telefónica no acesso à Urgência de 
Obstetrícia e Ginecologia “foi a me-
dida recente mais importante para 
fazer face às dificuldades de respos-
ta das urgências obstétricas e gine-
cológicas, que afetam sobretudo a 
região de Lisboa e Vale do Tejo”.

Referindo que “os atendimen-
tos desnecessários na Urgência des-
gastam muito as equipas médicas e 
condicionam um número elevado de 
clínicos em presença física”, recorda 
que, tendo sido implementada inicial-
mente na região de Lisboa e Vale do 
Tejo, a medida está agora a generali-
zar-se a todo o país. Estima-se que cer-
ca de um terço das situações sejam, 
assim, encaminhadas para consultas 
abertas nos CSP e nos hospitais.

Membro da Comissão Nacional 
da Saúde da Mulher, da Criança e do 
Adolescente, órgão consultivo cria-
do pela ministra da Saúde em 2024, 
o médico afirma ter estado a traba-
lhar na revisão do algoritmo da linha 
SNS24, “tornando ainda mais discri-

minativo o acesso à Urgência, depois 
de numa fase inicial termos sido mais 
cautelosos”. Esse novo algoritmo en-
trou agora mesmo em funcionamen-
to, dia 23 de fevereiro.

A atualização da rede de referen-
ciação hospitalar em Obstetrícia e 
Ginecologia, que não acontecia há 24 
anos e que está agora concluída, à es-
pera de publicação, define as situações 

obstétricas e ginecológicas a serem tra-
tadas em cada um dos três níveis em 
que os hospitais estão classificados.

“É um aspeto crucial para a 
organização dos cuidados de saúde 
hospitalares não-agudos em qual-
quer país”, refere Diogo Ayres de 
Campos. “Há certas patologias que 
são raras e cujo tratamento é com-
plexo e, como tal, necessitam de 
ser concentradas nalguns hospitais, 
criando aí a experiência e as condi-
ções técnicas necessárias para que se 
ofereçam as melhores soluções tera-
pêuticas”, sublinha.

O especialista aplaude igualmen-
te a decisão de criar, em regime ex-
perimental, a figura dos Centros de 
Elevado Desempenho, que diz res-
peito a unidades onde a produtivida-
de e o atingimento de metas nos in-
dicadores de qualidade se traduzem 
em incentivos financeiros para todos 
os elementos da equipa.

“Acho que têm potencial para 
melhorar os cuidados de saúde pres-
tados e promover a fixação de pro-
fissionais no SNS, desde que sejam 

implementadas de uma forma cuida-
dosa e equilibrada”, afirma.

“Esperando sinceramente que seja 

uma medida apenas temporária, a con-
centração de urgências de Obstetrícia 
e Ginecologia entre duas ULS é, neste 
momento, uma medida imprescindível 
para garantir previsibilidade no aten-
dimento urgente”, considera Diogo 
Ayres de Campos, esclarecendo:

“Esta medida não implica alterar 
a atividade clínica programada dos 
serviços envolvidos, mantendo-se in-
clusivamente a realização de cesaria-
nas e de partos programados. Desta 
forma, os Blocos de Partos mantêm-
-se abertos em dias fixos da semana 
e espera-se que isso constitua uma 
motivação para que as equipas se ve-
nham a ‘reconstruir’ no futuro.”

Outra decisão que destaca, e que 
foi tomada com o apoio das ordens 
dos Médicos e dos Enfermeiros, diz 
respeito à possibilidade dos enfermei-
ros especialistas em Saúde Materna e 
Obstétrica fazerem a vigilância de grá-
vidas de baixo risco nas unidades onde 
não existe capacidade de resposta dos 
médicos de Medicina Geral e Familiar.

“É necessário dar uma solução a 
essas grávidas. Não podemos aceitar 

que voltem a existir gestações não 
vigiadas no nosso país, com todos 
os riscos materno-fetais que isso 
comporta. A vigilância da gravidez 
de baixo risco por enfermeiros es-
pecialistas, de acordo com as orien-
tações da Direção-Geral da Saúde, é 
uma solução necessária e que já deu 
provas de segurança e satisfação em 
muitos outros países europeus”, su-
blinha Diogo Ayres de Campos.

Por fim, realça “a necessidade de 
regularização das condições contratu-
ais dos médicos prestadores de servi-
ços, com uma revisão estratégica cui-
dadosa e equilibrada, feita de forma a 
motivar o reingresso no Serviço Nacio-
nal de Saúde, mas sem pôr em causa 
esta solução, que se tornou numa ‘tá-
bua de salvação’ para muitos serviços 
de Obstetrícia e de Ginecologia”.

“É importante que a Obstetrícia 
e Ginecologia nacional retome rapi-
damente os níveis de excelência que 
já alcançou no passado e que tornou 
Portugal num modelo organizativo 
de referência para vários outros pa-
íses europeus”, conclui. 

Medidas para voltar a proporcionar cuidados de excelência às grávidas

“Foi médico a médico que nós conseguimos ir ‘reconstruindo’
a equipa de Obstetrícia e Ginecologia do Hospital de Santa Maria”

Diogo Ayres de Campos, diretor do Departamento de Obstetrícia, Ginecologia e Medicina da Reprodução do Hospital de Santa Maria, ULS de Santa Maria:

Tendo deixado a direção do Departamento de Obstetrícia, 
Ginecologia e Medicina da Reprodução do então Centro 
Hospitalar Universitário Lisboa Norte um ano e meio antes, 
Diogo Ayres de Campos retomou o cargo exatamente a 1 de 
novembro de 2024, já no contexto de ULS de Santa Maria. 
Em entrevista à Just News, recorda os “tempos difíceis” que 
se viveram nessa altura e nos meses seguintes, perante a 
realidade de uma equipa médica profundamente depauperada, 
sobretudo no que dizia respeito ao Serviço de Obstetrícia. 
Membro da Comissão Nacional da Saúde da Mulher, da 
Criança e do Adolescente, criada em julho de 2024, o médico 
destaca também uma série de medidas que têm vindo a ser 
tomadas e que poderão contribuir, na sua opinião, para que 
“a Obstetrícia e Ginecologia nacional retome rapidamente os 
níveis de excelência que já alcançou no passado”.

“Só obstetras 
haviam saído nove 
e vários outros 
elementos já 
tinham anunciado 
que iam também 
deixar o Santa 
Maria”, recorda 
Diogo Ayres de 
Campos.

Diogo Ayres de Campos e Luísa Pinto

“A ‘reconstrução’ da equipa não está de forma alguma terminada”, sublinha Diogo Ayres de Campos

“Também aqui 
recebemos muitas 
grávidas que não 
nasceram em 
Portugal, numa 
percentagem que 
se aproxima dos 
50%”, informa 
o diretor do 
Departamento.

O médico 
considera que 
“deve haver 
condições para 
que a mãe, no pós-
-parto, possa ter 
um acompanhante 
junto de si todo o 
tempo”.

A atualização 
da rede de 
referenciação 
hospitalar em 
Obstetrícia e 
Ginecologia, que 
não acontecia há 
24 anos, está agora 
concluída.

Diogo Ayres 
de Campos: “A 
concentração 
de urgências 
de Obstetrícia 
e Ginecologia 
entre duas ULS é, 
neste momento, 
uma medida 
imprescindível 
para garantir 
previsibilidade 
no atendimento 
urgente.”
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A Via Rápida de IC foi apresen-
tada aos profissionais do Hos-
pital da Luz Lisboa na sessão 

clínica realizada no passado dia 10 de 
dezembro e recebeu uma boa aceita-
ção. “Apenas duas semanas depois, 
já tinham sido registadas perto de 
40 ativações”, informa Pedro Moraes 
Sarmento, “o que demonstra a preva-
lência de casos de IC que acorrem a 
um Serviço de Urgência”. 

Com 53 anos e particularmente 
dedicado à IC ao longo da sua car-
reira, revela que foi o seu especial 
interesse por esta síndrome que o 
levou a optar pela especialidade 
de Medicina Interna. Não admira, 
pois, que uma das suas principais 
preocupações seja o facto de a IC, 
“apesar de todo o progresso tera-
pêutico observado na última dé-
cada, continuar a apresentar uma 
mortalidade intra-hospitalar muito 
elevada, perto dos 12,5%”. Sendo 
que. paralelamente, se assiste a 
uma redução progressiva da mes-
ma no caso do enfarte agudo do 
miocárdio (atualmente nos 8%) e 
do AVC (cerca de 10%), fruto da 
criação de vias verdes para aborda-
gem destas doenças.

“Para ser possível proporcio-
nar precocemente uma abordagem 
personalizada a um doente com IC 
descompensada, há que rapidamen-
te identificar a situação logo à sua 
chegada à Urgência”, afirma Pedro 
Moraes Sarmento, “pelo que este foi 

o pressuposto que esteve na base 
da criação da Via Rápida de IC”, que 
considera ser a primeira com estas 
características no nosso país:

“Existem vias de referenciação de 
doentes com IC para unidades de tra-
tamento, para hospitais de dia e para 
clínicas de IC. Encontramos muitos 
programas desses na Europa e mes-
mo em Portugal, mas, que saibamos, 

não estava até agora disponível um 
protocolo que sinalizasse um doente 
com suspeita de IC descompensada 
logo na triagem, à semelhança do 
que já acontece para o EAM ou para 
o AVC.”

“Para a IC, não dispúnhamos, 
até ao momento, de qualquer ins-
trumento do género. Acreditamos 
que esta medida possa vir a ser 
muito relevante no futuro, quan-
do a sua implementação for gene-
ralizada, pois, permitirá reduzir o 
elevado número de idas à Urgência 
que um doente com IC tem duran-
te um episódio de descompensa-
ção”, assegura.

Com efeito, este doente é refe-
rido normalmente como frequent 
flyer de um Serviço de Urgência. E 
porquê? “Até o episódio de descom-
pensação ser corretamente diagnos-
ticado e resolvido de forma eficaz, o 
que na maioria dos casos significa o 
seu internamento, aplica-se aquela 
imagem da porta rotativa de um ho-
tel, em que a pessoa sai por um lado 
e, imediatamente, volta a entrar pelo 
outro...”, exemplifica Pedro Moraes 
Sarmento, prosseguindo:

“Não é raro um doente interna-
do por IC descompensada referir 
que nas semanas que antecederam 
a hospitalização recorreu por duas 
ou três vezes à Urgência. Isto su-
cede porque as queixas que apre-
senta são frequentemente inespe-
cíficas, não parecem ser graves e, 
portanto, há um desvalorizar da 
situação por parte do médico que 
o atende.”

No entender do nosso entrevista-
do, “há uma manifesta inércia e lenti-
dão na resposta que se dá ao doente 

com IC descompensada na Urgência, 
que é resultado de não se considerar 
um caso de IC uma situação com su-
ficiente gravidade para a priorizar no 
atendimento”.

A necessidade de confirmar ou 
despistar a suspeita de uma IC 
descompensada

Pedro Moraes Sarmento sublinha 
que a IC é a primeira causa médica 
de internamento hospitalar após os 
65 anos e que apresenta, como já se 
referiu atrás, uma mortalidade intra-
-hospitalar superior à do EAM e do 
AVC, “patologias que são prioritárias 
em termos de política de saúde”. E 
frisa: “Penso que está na altura de 
colocarmos a IC nesse mesmo pata-
mar de gravidade e de relembrar que 
a mortalidade anual ronda os 20%, 
aproximando-se dos 50% aos 5 anos, 
e que o reinternamento é de 30% aos 
30 dias.”

“Sem dúvida que são números 
que devem preocupar as entidades 
reguladoras da Saúde, mas cabe aos 
hospitais reestruturar-se para darem 
resposta a uma realidade com que 
são confrontados todos os dias. O 
doente chega à Urgência com um 
quadro de suspeita de IC descom-
pensada, mas é necessário identificá-
-lo para que possa ser confirmado e 
adequadamente abordado”, refere, 
prosseguindo: 

“O facto de termos uma Via Rá-
pida de IC no AUA do Hospital da 
Luz Lisboa permite-nos desencadear 
um conjunto de procedimentos que 
ajudam o médico a identificar rapi-
damente uma eventual situação de 
descompensação de IC e a orientar 

o doente para a necessidade de ser 
internado ou não. Tal permite iniciar 
precocemente a administração de te-
rapêutica diurética endovenosa, bem 
como tratamento modificador de 

prognóstico, ainda no decorrer do 
episódio de urgência.”

“A congestão é a principal forma 
de apresentação de um doente com 
IC descompensada e constitui igual-
mente um marcador de prognóstico 
para a mortalidade intra-hospitalar. 
Assim, quanto mais cedo iniciarmos a 
descongestão mais rápida será a sua 
recuperação”, esclarece Pedro Mora-
es Sarmento.

Ora, a ativação da Via Rápida de 
IC alerta o médico que vai atender 
o doente para que solicite os exa-
mes necessários à confirmação do 
diagnóstico de IC descompensada, 
em particular a determinação do NT-
-proBNP. Tal permitirá que, preco-
cemente, seja iniciada a terapêutica 
diurética enquanto aquele ainda está 
na Urgência a aguardar os resultados 
dos exames pedidos.

“O recurso à avaliação do bio-
marcador NT-proBNP, atualmente 
já comparticipada em ambulatório 
no SNS, é determinante para excluir 
ou reforçar o diagnóstico de um 
quadro de IC descompensada. Isto 
à semelhança do que acontece para 
as síndromes coronárias agudas, com 
a determinação da troponina de alta 
sensibilidade, ou, mais recentemen-
te, para a estratificação de risco de 
uma embolia pulmonar aguda, com 
o recurso a ambos os marcadores, 
troponina de alta sensibilidade e NT-
-proBNP”, acrescenta o internista do 
HLL.

Projeto inclui uma ferramenta de 
assistência à decisão clínica

Mas o projeto de otimização da 
abordagem do doente com IC na 
Urgência não se esgota com a Via 
Rápida. Com efeito, adicionalmente, 
foi criada “uma ferramenta digital de 
assistência à decisão clínica”.

Trata-se de uma aplicação in-
formática que permite ao médico 
ter uma orientação relativamente 
aos exames a pedir, à terapêutica 
a iniciar ainda durante o período 
de permanência do doente na Ur-
gência e ao seu posterior encami-
nhamento. Ou seja, com indicação 
para ser internado ou então refe-
renciado para o Hospital de Dia de 
IC, permitindo, neste caso, a sua 
reavaliação no espaço de 48 horas, 
7 dias ou 14 dias, consoante a gra-
vidade do caso.

“Uma das grandes mais-valias 
que esperamos que a implementação 
desta ferramenta nos traga é garantir 
que o doente não é enviado para casa 
quando deve ficar internado. Não 
tem sido raro observarmos no nosso 
Hospital de Dia de IC alguém que já 
veio anteriormente duas ou três ve-
zes à Urgência e concluirmos que, 
efetivamente, deveria ter sido inter-
nado”, diz Pedro Moraes Sarmento, 
prosseguindo:

“Esta aplicação informática dá 
aos nossos colegas da Urgência não 
só a capacidade para identificar um 
caso suspeito de IC como também 
lhes permite, de uma forma estrutu-
rada, seguir um fluxograma que os 
ajuda a tomar a decisão mais ade-
quada para a orientação diagnóstica 
e terapêutica do doente. No fundo, 
estamos desta forma a promover 
uma autonomização de quem está 
no balcão da Urgência para tomar, 
de forma mais célere, a decisão que 
a situação exige, de acordo com as 
recomendações e consensos inter-
nacionais de diagnóstico e trata-
mento da IC.”

O que acrescenta a triagem de 
Manchester a esta Via Rápida?

O internista lembra que a triagem 
de Manchester não está concebida 
para triar patologias ou síndromes, 
mas sim para diferenciar doentes 
com maior ou menor gravidade em 

termos de instabilidade clínica, como 
um quadro de perda de consciência, 
de dor ou de dificuldade respiratória, 
por exemplo. “Não está desenhada 
para identificar enfartes nem AVC, 
por isso é que se criaram as vias ver-
des”, afirma.

“Uma pessoa com mais de 65 
anos que chega à Urgência e se 
queixa de um maior cansaço ou de 
ter as pernas mais edemaciadas do 
que habitualmente é considerado 
um caso sem gravidade, de acordo 
com a triagem de Manchester. Mas, 
integrando todos estes dados, pode 
tratar-se de um quadro de IC des-
compensada a instalar-se, com uma 
progressão passível de culminar 
num internamento grave para o do-
ente”, alerta.

A identificação de uma situa-
ção de provável IC descompensada 
acontece agora com mais facilidade 
logo no momento da triagem efe-
tuada no AUA do Hospital da Luz 
Lisboa. Se o doente tiver mais de 65 
anos, se se queixar de maior cansa-
ço ou de dispneia ao esforço e, adi-
cionalmente, se referir que lhe sur-
giram ou se agravaram edemas nos 
membros inferiores, estarão assim 
reunidos os três critérios para que o 
enfermeiro o sinalize como uma Via 
Rápida de IC.

“Nós sabemos que um doente 
com estas características terá entre 
40 a 60% de probabilidade de ter 
uma IC descompensada. Quando, 
ao ser observado pelo médico, entre-
tanto já alertado para esse facto, for 
acrescentada a determinação do NT-
-proBNP, alcançamos uma acuidade 
diagnóstica entre 75 a 95%”, refere 
Pedro Moraes Sarmento.

Ora, essa é uma percentagem sig-
nificativa, senão veja-se: “Acharmos 
que conseguimos diagnosticar uma 
descompensação de IC apenas pela 
clínica é algo romântico! Os dados 
existentes na literatura indicam 
que, mesmo entre especialistas 
experimentados em IC, a acuidade 
diagnóstica ronda os 50%. Com 
efeito, estes doentes apresentam 
quadros, por vezes, frustes ou pou-
co específicos, que dificultam esse 
diagnóstico.”

“Consideramos que a identifica-
ção precoce do doente destes, a sua 
orientação adequada e a introdução, 
o mais rapidamente possível, de te-
rapêutica que modifique o prognós-
tico e que o ajude a descongestionar 
são os passos certos a dar. A avalia-
ção que viermos a fazer no futuro 
permitirá verificar se esta medida de 
implementação da Via Rápida de IC 
teve, entretanto, o impacto que acre-
ditamos que seguramente irá ter”, 
conclui o coordenador adjunto do 
Hospital de Dia de IC do HLL.

Criada Via Rápida de IC inédita para uma intervenção
mais precoce no doente com insuficiência cardíaca

Implementada pelo Hospital da Luz Lisboa no Atendimento Urgente de Adultos, tem associada uma ferramenta de assistência à decisão clínica

O projeto de criação da Via Rápida de 
Insuficiência Cardíaca foi desenhado 
e apresentado à Direção Clínica do 
Hospital da Luz Lisboa (HLL) pela equipa 
coordenada por Cândida Fonseca, que 
assegura a prestação de cuidados aos 
doentes com IC naquela instituição. 
Tendo como palco o Atendimento 
Urgente de Adultos (AUA), coordenado 
por Sofia Corredoura, o propósito 
é claro: aplicar um protocolo na 
triagem que permita identificar o mais 
precocemente possível e de forma 
correta quem recorra àquele Serviço 
por uma suspeita de IC descompensada. 
O objetivo é combater as sucessivas 
idas à Urgência e a mortalidade intra-
-hospitalar que caracterizam estes 
doentes. O internista Pedro Moraes 
Sarmento, coordenador adjunto do 
Hospital de Dia do HLL, explica como 
funciona esta Via Rápida.

“Acharmos que 
conseguimos 
diagnosticar uma 
descompensação 
de IC apenas pela 
clínica é algo 
romântico!”, afirma 
o internista.

“A IC ainda não é 
adequadamente valorizada”

Hospital de Dia de Ic atingiu, no início de 2026,  
o milésimo doente a ser ali seguido

Pedro Moraes Sarmento lamenta 
o facto de a IC “ainda não ser ade-
quadamente valorizada”, fazendo 
questão de destacar o “esforço per-
manente” da Associação de Apoio 
aos Doentes com IC (AADIC), no-
meadamente, na sensibilização dos 
decisores políticos para a sua impor-
tância. Tal como faz questão de subli-
nhar o papel que têm tido o Grupo 
de Estudo de IC da Sociedade Portu-
guesa de Cardiologia e o Núcleo de 
Estudos de IC da Sociedade Portu-
guesa de Medicina Interna, de que é, 
aliás, coordenador adjunto.

“A IC não tem, aos olhos da po-
pulação em geral, a relevância, por 
exemplo, de uma doença oncológica. 
Mas nós sabemos que a IC apresenta 
uma mortalidade superior à larga 
maioria dos cancros. E em termos 
de custos associados eles são muito 
mais significativos do que se possa 
pensar. A verdade é que a IC não é 
encarada como um problema grave 
de saúde pública, seja em Portugal 
ou noutros países europeus”, critica.

O internista confirma que a cria-
ção da Via Rápida de IC no Hospital 
da Luz Lisboa pretende dar respos-
ta a uma questão que há muito é 
debatida em eventos internacionais 
dedicados a esta área:

“A necessidade de encontrarmos 
soluções para quebrar este autên-
tico ‘ciclo vicioso’ de o doente ir à 
Urgência, ter alta, regressar à Urgên-

cia mais uma e outra vez, ser inter-
nado, ir para casa, voltar à Urgência, 
e assim sucessivamente. Temos que 
conseguir prestar os cuidados cen-
trados no doente com IC, mantê-lo 
o mais possível no seu local de con-
forto, em casa, acompanhando-o em 
ambulatório, interrompendo as idas 
recorrentes ao Serviço de Urgência e 
os reinternamentos frequentes.”

No seu entender, a implemen-
tação de uma Via Rápida de IC, em 
associação com o Hospital de Dia de 
IC, apostando na avaliação do doente 
logo que ele dá os primeiros alertas de 
descompensação, será a estratégia a 
seguir. Pedro Moraes Sarmento garan-
te que o investimento que nesta área 
tem sido feito na instituição a que está 
ligado apresenta um balanço positivo:

“Temos ganho progressivamente 
a confiança dos colegas que seguem 
doentes com IC, que reconhecem 
como muito positiva a possibilidade 
de os referenciarem para o Hospital 
de Dia de IC. Desde logo pelo papel 
fundamental desempenhado pela 
equipa de enfermagem, seja no que 
respeita ao ensino desses doentes a 
lidarem com a sua condição como 
pela resposta que dão aos telefone-
mas diários daqueles que, por várias 
razões, sentem necessidade de esta-
belecer esse contacto. Afinal, o obje-
tivo primeiro é combater as descom-
pensações graves, que originam idas 
à Urgência e internamentos.”

Acompanhando 200 a 300 
novos doentes com insuficiência 
cardíaca em cada ano, e tendo 
realizado cerca de 1700 sessões 
em 2025, o Hospital de Dia de IC 
do Hospital da Luz Lisboa acabou 
de receber, agora no início de 
2026, o seu utente número 1000. 
É na ala dedicada aos exames de 
Cardiologia que se encontra a  
funcionar, desde dezembro de 
2021, coordenado por Cândida 
Fonseca, internista e cardiologista 
de formação com grande diferen
ciação na área de IC.

Diretora do Serviço de Medicina 
Interna da ULS de Lisboa Ocidental, 
que integra uma Clínica de IC criada 
há quase duas décadas no Hospi-
tal de São Francisco Xavier (HSFX), 
aquela médica admite que no HLL “já 
estavam reunidas várias condições fa-
cilitadoras” da concretização do pro-
jeto do Hospital de Dia.

Refere-se, em particular, à exis-
tência de um grupo de internos e 

especialistas de MI com interesse 
na área e que tinham feito estágios 
ou o internato no HSFX, mas tam-
bém de um Serviço de MI e de um 
Serviço de Cardiologia “disponí-
veis para colaborarem”, bem como 
de um conjunto de valências im-
portantes, nomeadamente, em 
torno da Cardiologia, da Cirurgia 
Cardíaca e da Imagiologia Avança-
da.

O Hospital de Dia de IC do 
HLL assenta numa lógica de parce-
ria entre as especialidades de Car-
diologia e de MI. Organicamente, 
pertence ao primeiro daqueles 
serviços, já em termos funcionais 
e de execução diária é da respon-
sabilidade da MI. No fundo, foi a 
chegada de Pedro Moraes Sarmen-
to à instituição, em 2007, com a 
experiência adquirida no HSFX, 
que fez com que começasse a ger-
minar a ideia da sua criação, que 
acabou por se concretizar anos 
mais tarde.

Pedro Moraes 
Sarmento: 
“Para a IC, não 
dispúnhamos 
de qualquer 
instrumento 
do género. 
Acreditamos 
que esta medida 
possa vir a ser 
muito relevante 
no futuro, 
quando a sua 
implementação for 
generalizada.”

“A congestão é a 
principal forma de 
apresentação de 
um doente com IC 
descompensada”, 
sublinha o 
internista.

Pedro Moraes Sarmento: “Estamos a promover uma autonomização de quem está na Urgência, para tomar, de forma 
mais célere, a decisão que a situação exigir”
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cos –, pode-se dizer que há sempre 
vários candidatos a um lugar que 
fica vago, como muito recentemen-
te aconteceu quando foi necessário 
substituir um elemento da enferma-

gem, que decidiu mudar para muito 
mais perto de casa.

Servindo uma população de 
16.300 utentes, “a nossa USF é, den-
tro da ULS de Santo António, das que 
tem mais unidades ponderadas por 
lista”, informa o coordenador, que 
assumiu a lista de utentes que era do 
médico Paulo Pessanha, referindo, a 
esse propósito:

“A maioria dos utentes já o acom-
panhava há muitos anos, e muitos 
até o tinham seguido quando deixou 
a unidade onde trabalhava anterior-
mente, na Maia, há mais de 20 anos. 
Por isso, quando se sentam à minha 
frente pela primeira vez, é natural 
que queiram perceber quem é o seu 
novo médico de família. E isso nota-
-se claramente.”

Numa altura em que já terá re-
cebido no seu gabinete mais de dois 
terços dos cerca de 1800 utentes da 
sua lista, Rodrigo Pinto Costa salienta 
que a mudança de médico levou mui-
tos doentes a agendarem consulta 
apenas para o conhecer e “perceber 

com quem podem contar do lado de 
cá”, afirma.

Deve-se acrescentar que de Paulo 
Pessanha assumiu não só a lista de 
utentes como também manteve a en-
fermeira Madalena Rocha, que fazia 
equipa com ele desde a criação da 
USF. Por isso, “muitos doentes já a co-
nhecem bastante bem e têm com ela 
uma relação de grande confiança”.

“O verdadeiro motor da USF  
é a equipa multiprofissional”

Um dos ajustes que Rodrigo Pin-
to Costa fez enquanto coordenador 
da USF São João do Porto foi reduzir 
a frequência e a duração das reuniões 
internas. E porquê? “Gosto de man-
ter as reuniões objetivas e orientadas 
para a resolução dos problemas”, res-
ponde, esclarecendo que em 2025 se 
realizaram 27 reuniões. E é fácil gerir 
quase 30 pessoas?

“São 28! E depois temos tam-
bém profissionais que, não estando 
formalmente integrados na equipa, 

estão connosco, ao nosso lado, dia 
após dia – são 3 profissionais de lim-
peza e 2 seguranças, que aqui traba-
lham diariamente, sob a chancela da 
Câmara Municipal do Porto. Conta-
mos ainda regularmente com médi-
cos internos de Pediatria, de Medici-
na do Trabalho e de Formação Geral, 
bem como com alunos de Medicina e 
de Enfermagem.”

Então e a gestão da equipa?
“É algo que não se aprende na 

faculdade, não temos formação para 
isso, e que acabamos por aprender 
sobretudo no terreno, no dia-a-dia, a 
trabalhar com pessoas. Mas é preci-
so ter a noção de que o verdadeiro 
motor da USF é a equipa multipro-
fissional, cujos elementos têm de 
trabalhar em conjunto, com base na 

cooperação. Muitas vezes, o desafio 
na gestão da equipa é encontrar o 
equilíbrio entre as necessidades indi-
viduais e aquilo que é melhor para o 

“A nossa USF é, 
dentro da ULS de 
Santo António, 
uma das que tem 
maior número 
de unidades 
ponderadas por 
lista, refletindo a 
carga assistencial”, 
informa o 
coordenador.

(Continua na pág. 16)

Depois de Abílio Malheiro, já 
aposentado, e de Maria João 
Esteves, ainda ao serviço, Ro-

drigo Pinto Costa ficará na história da 
USF São João do Porto como o seu 
terceiro coordenador. Tendo chega-
do à Unidade há cerca de dois anos, 
assumiu o cargo em dezembro de 
2024, numa fase de renovação gera-
cional da equipa médica, renovação 
essa que já tinha começado antes e 
que ainda não terminou.

É fácil perceber porquê. Os 

médicos que iniciaram esta USF, há 
15 anos, tinham idades relativamente 
próximas, com a data da reforma a 
aproximá-los. O que não tem sucedido 
com o corpo de enfermagem e com 
o secretariado clínico, que, apesar de 
uma substituição ou outra, formam 
equipas relativamente estáveis há 
muito tempo.

É o coordenador que, servindo 
de cicerone, vai apresentando 
as instalações desta USF, que se 
distribuem por quatro pisos, servidos 

por um elevador “que até se porta 
bem” e que não tem, claramente, a 
idade do edifício, que é centenário. 
O que realmente se adivinha quando 
ao chegar junto do n.º 234 da Rua de 
Miguel Bombarda, na zona antiga do 
Porto.

Ao nível do rés-do-chão encontra-
-se o secretariado clínico e ainda três 
salas de tratamentos. Por ali se acede 
igualmente a uma área anexa, onde 
se encontra uma sala de reuniões e 
se mantêm a funcionar os serviços 
disponibilizados pela Unidade de 
Recursos Assistenciais Partilhados 
(URAP) da ULS de Santo António.

Num piso inferior situam-se o 
armazém, a copa e os balneários. Os 
gabinetes médicos e de enfermagem 
distribuem-se pelos três pisos su-
periores, sendo que cada um dos 9 
médicos tem o seu próprio gabinete, 
enquanto cada dois enfermeiros par-
tilham um mesmo espaço. Os médi-
cos internos dispõem de duas salas, 
existindo, ainda, um gabinete dedica-
do à saúde da mulher.

“Temos assistido, nos últimos 
anos, a um aumento consistente de 
pedidos de inscrição na unidade, o 
que reflete a confiança da população 
no trabalho da equipa, mas também 

a dinâmica demográfica do centro do 
Porto”, refere Rodrigo Pinto Costa. 
Quanto a profissionais interessados 
em integrar esta USF – sejam médi-
cos, enfermeiros ou secretários clíni-

mais de metade dos médicos de família desta Unidade da ULS de Santo António integra a Comissão Organizadora das Jornadas Multidisciplinares de Medicina Geral e Familiar desde a primeira edição, em março de 2019

Sucedânea do inédito projeto “Tubo de Ensaio”, USF São João do Porto
tem equipa rejuvenescida e é pioneira na formação em Geriatria nos CSP
Quase se poderia considerar que a 
USF São João do Porto, assim batizada 
com este nome em 2011, nasceu afinal 
em 1999, como Centro de Saúde S. João. 
Provavelmente, ao projeto “Tubo de 
Ensaio” só não lhe chamaram logo 
unidade de saúde familiar simplesmente 
porque essa designação ainda não 
tinha sido inventada! Por alguma razão, 
aliás, lhe foi logo atribuído, desde o 
dia 1 da sua existência, o estatuto de 
USF Modelo B. Avançando no tempo 
até aos dias de hoje, 9 médicos, 9 
enfermeiros e 7 secretários clínicos 
tratam da saúde a uns 16.300 utentes, 
a que se devem adicionar 3 médicos 
internos de MGF e ainda – acrescenta o 
coordenador, Rodrigo Pinto Costa – 3 
profissionais de limpeza e 2 seguranças, 
ali colocados pela autarquia. Uma nota 
relevante: a USF São João do Porto é a 
primeira unidade de CSP a proporcionar 
formação prática para a obtenção da 
competência de Geriatria pela OM. E uma 
curiosidade: mais de metade dos seus 
médicos de família integram, desde 2018, 
a CO das Jornadas Multidisciplinares 
de MGF, um projeto de educação 
médica idealizado por três conhecidos 
especialistas nesta área: Paulo Pessanha, 
Manuel Viana e Rui Costa.

Rodrigo Pinto Costa nasceu no 
Porto, tendo desenvolvido desde 
cedo interesse pelas áreas da Bio-
logia e da Química, mas também 
“pelo funcionamento do corpo hu-
mano”. Para além disso, fascinava-o 
“o raciocínio lógico e a sua prática 
na arte médica, através da capacida-
de de reunir informação e integrá-
-la, a fim de retirar conclusões”.

Acabou a estudar Medicina no 
Instituto de Ciências Biomédicas 
Abel Salazar – que foi uma escolha 
sua – e a optar pela especialidade 
de MGF, reconhecendo ter existido 
“uma influência familiar imensa-
mente positiva” a contribuir para tal 
escolha. Fez o internato de Forma-
ção Geral no então CHUPorto e os 

quatro anos seguintes, com início 
em janeiro de 2019, passou-os na 
USF Garcia de Orta, localizada no 
Porto.

A sua escolha baseou-se essen-
cialmente num critério: o nome 
do orientador de formação que o 
iria receber e com quem teria ne-
cessariamente de estabelecer uma 
relação muito próxima”, neste 

caso, a médica Ana Calafate. Aliás, 
na sua opinião, essa proximidade 
resulta em grande medida do fac-
to de “orientador e interno terem 
primariamente o mesmo objeto de 
trabalho – uma lista de utentes”.

Rodrigo Pinto Costa integra a 
CO das Jornadas Multidisciplina-
res de MGF desde o primeiro dia.

O fascínio pelo raciocínio lógico  
e pela sua prática na arte médica
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grupo. E é este equilíbrio que é pre-
ciso. Para isso, a comunicação aberta 
e transparente é essencial.”

E o que pensa o nosso entrevis-
tado do modelo ULS, que desde há 
pouco mais de dois anos abrange 
todo o país, incluindo a cidade do 
Porto?

“Sem dúvida que cria oportuni-
dades para melhorar a integração de 
cuidados, simplificando o percurso 
do doente, seja na referenciação dos 
cuidados de saúde primários para 
o hospital, seja no sentido inverso, 
colocando-o no centro da decisão. 
No entanto, é necessário preservar a 
identidade e a autonomia funcional 
das USF e continuar a investir numa 
verdadeira cooperação entre os dois 
níveis de cuidados.”

Admitindo ter “uma memória 
muito viva” de todo o seu trajeto 
como interno da especialidade, Ro-
drigo Pinto Costa tem agora sob a sua 
orientação a médica Mercedes Alves, 
que iniciou em janeiro a formação 
em MGF.

Rita Costa, médica de família:  
“A área de que gosto mais  
é mesmo a da Saúde da Mulher”

Rita Costa, 33 anos, destaca a 
área da Saúde da Mulher como uma 
das suas favoritas, salientando dois 
momentos de grande significado na 
vida de uma mulher, a gravidez e a 
transição para a menopausa, “nos 
quais o papel do médico de família 
se torna particularmente importante, 
assegurando acompanhamento con-
tínuo, prevenção e orientação per-
sonalizada nestes momentos-chave, 
promovendo bem-estar e qualidade 
de vida”.

Dá-se a circunstância de o seu 
ficheiro não ser particularmente en-
velhecido: “É uma lista relativamente 
diversa, com representatividade das 
diferentes faixas etárias, nomeada-
mente muitas crianças e grávidas.” 
Para além de que, no contexto da 
imigração que se tem verificado, “há 
novas utentes que não eram seguidas 
nesta USF e que, entretanto, engravi-
daram e procuraram-nos porque pre-
cisam de um médico de família, algu-
mas das quais estou a acompanhar”.

Quanto à questão da menopausa, 
“deve ser nossa preocupação pro-
curar eliminar qualquer constrangi-
mento que a mulher possa sentir em 
abordar o assunto na consulta”. Até 
porque “o impacto pode ser grande 
na sua vida, tanto a curto como a 
longo prazo”. Para Rita Costa, “é es-
sencial que a mulher na menopausa 
sinta confiança para falar connosco 
e perceba que queremos ajudá-la a 

lidar com os novos desafios que mui-
tas vezes surgem nessa fase da sua 
vida”.

Não admira que este ano as Jor-
nadas Multidisciplinares de MGF 
incluam no seu programa mais uma 
sessão dedicada à menopausa, em 
que a médica participa como mode-
radora, ela que integra a Comissão 
Organizadora do evento desde a pri-
meira edição, quando se encontrava 
no 1.º ano de internato.

Obedecendo ao princípio de 
que o especialista em MGF lida com 
vários campos da saúde, a médica 
decidiu fazer uma pós-graduação 
em Geriatria durante o internato. 
E porquê? “Por ser uma área de 
conhecimento muito vasta, sendo 
portanto fácil termos algumas lacu-
nas, e também porque na faculdade 
não existe uma cadeira de Geriatria, 
e mesmo o internato não inclui 
qualquer estágio com especificidade 
nesta área.”

“Eu quis adquirir algumas fer-
ramentas e ouvir profissionais com 
a competência de Geriatria que me 
permitissem lidar melhor com a po-
pulação geriátrica, nomeadamente 
com a população idosa frágil, que 
normalmente não é abrangida pelas 
guidelines”, justifica. O que “cons-
titui um desafio clínico complexo, 
exigindo uma abordagem integrada 
que considere a multimorbilidade, 
a polimedicação, a vulnerabilidade 
funcional e o contexto social do do-
ente”.

Admitindo ter sido influenciada 
pelo facto de o seu pai, Manuel Via-
na, ser médico de família, Rita Costa 
não só se licenciou em Medicina – 
terminando em 2016 o curso que fez 
na FMUP – como optou pela mesma 
especialidade, depois de cumprir o 
internato do Ano Comum no Hospi-
tal da Senhora da Oliveira, em Gui-
marães.

A formação em MGF foi feita na 
USF Aníbal Cunha, que fica a apenas 
10 minutos a pé da USF São João do 
Porto. No entanto, depois de obter 
o título de especialista, em março 
de 2022, demoraria ainda um ano a 
chegar à Unidade onde agora traba-
lha. Isto porque, entretanto, esteve 
cinco meses na USF Cedofeita, que 
também pertence à atual ULS de San-
to António, e depois mais sete numa 
UCSP, em Mirandela.

Neste último local, teve oportu-
nidade de contactar, em termos de 
população de utentes e de recursos 
disponíveis, com uma realidade “dia-
metralmente diferente” da do Porto, 
enquanto a passagem pelas duas USF 
anteriores lhe permitiu ficar a conhe-
cer o tipo de utentes que habita nesta 
zona da cidade.

Carla Dias, enfermeira de família: 
“O envolvimento com o utente e 
a sua família é, para mim, algo de 
que gosto realmente”

Natural de Arouca, no distrito 
de Aveiro, Carla Dias, 44 anos, tinha 
apenas alguns meses de vida quando 
partiu para França com os pais e o 
irmão. Regressaria a Portugal em ju-
lho de 1991, uns dois meses antes de 

fazer 10 anos. Avançando um pedaço 
no tempo, formou-se na então Escola 
Superior de Enfermagem Dr. Ângelo 
da Fonseca, em Coimbra. Diz que foi 
por acaso que se tornou enfermeira, 
mas logo acrescenta que não se ima-
gina a fazer outra coisa.

Mal acabou o curso, no verão de 
2004, ingressou imediatamente no 
Serviço de Hematologia dos Hos-
pitais da Universidade de Coimbra, 
mas não ficou por lá muito tempo. 

Alguns meses depois, já em 2005, 
um forte motivo pessoal faz com 
que queira ir viver para o Porto e, 
por concurso, arranja colocação no 
Centro de Saúde da Foz do Douro, 
mais concretamente na extensão de 
Lordelo do Ouro. E é nestas circuns-
tâncias que Carla Dias inicia a sua 
ligação aos CSP. “Porque calhou!”, 
confirma.

“Assim começou, verdadeira-
mente, o meu percurso enquanto 
enfermeira, numa altura em que os 
CSP eram pouco falados e não se 
dava grande importância ao nosso 
trabalho. No entanto, curiosamente, 
na unidade para onde fui trabalhar, 
a 4 de abril de 2005, já havia o con-
ceito de equipa de saúde familiar”, 
diz.

Saltando para o ano de 2011, a 
nossa entrevistada só chega à no-

víssima USF São João do Porto a 25 
de julho, portanto, uns dois meses 
após a data oficial da sua criação. 
“Foi quando consegui sair da mi-
nha unidade e vir para cá, porque 
tive que acompanhar o processo de 
integração do elemento que me foi 
substituir”, justifica. Apesar de que, 
frisa, “eu fazia parte do rol inicial que 
vinha às reuniões com o Prof. Alberto 
Hespanhol, o Dr. Abílio Malheiro e 
outros colegas”.

“No antigo CS de São João não 
havia propriamente uma equipa de 
enfermagem fixa, o trabalho era 
prestado à tarefa, e havia apenas, 
no rés-do-chão, um gabinete para 
tratamentos e outro para a saúde 
infantil, administração de vacinas 
e algo decorrente da consulta mé-
dica. De facto, os utentes estavam 
habituados a ter um médico de re-
ferência, mas enfermeiro de família 
era um conceito que não existia”, 
lembra.

Entre a saída, no verão de 2014, 
do médico de família Paulo Santos, 
com quem formava equipa, e o iní-
cio de funções como especialista de 
MGF de Ana Iva Santos, a enfermeira 
foi o elemento de referência da sua 
lista de utentes, considerando que o 
processo de integração da nova mé-
dica “correu muito bem”.

Especialista em Enfermagem de 
Saúde Comunitária, título que obte-
ve pouco antes de começar a traba-
lhar na USF São João do Porto – “o 
que foi ótimo, para poder pôr em 
prática os meus conhecimentos” –, 
Carla Dias confessa: “O envolvimen-
to com o utente e a sua família é, para 
mim, algo que me apaixona, de que 
eu gosto realmente!”

Assumidamente “bastante me-
tódica e organizada”, algo que 

até os seus próprios utentes re-
conhecem, para além dos colegas 
da Unidade, a enfermeira assumiu, 
de forma muito natural, a lideran-
ça do processo que conduziu à 
acreditação da USF. Em resposta 
ao espírito algo reticente que alas-
trava entre os elementos da equipa 
perante o desafio (“Será que con-
seguimos?”), Carla Dias foi firme: 
“Se é para fazer, então vamos para 
a frente!”.

Afinal, como diz, “a acreditação 
acaba por ser a verificação do traba-
lho interno que já fazemos, é o nosso 
certificado”. Esse reconhecimento 
seria obtido em março de 2023 e 
renovado em outubro de 2025. “O 
objetivo é sempre o mesmo: prestar 
os melhores cuidados de saúde aos 
nossos utentes”, remata.

Fazendo uma espécie de balanço 
destes 15 anos de vida da USF São 
João do Porto, Carla Dias releva a 
importância de haver, na altura do ar-
ranque do projeto, “uma equipa mé-
dica bastante cimentada, com muitos 
anos de experiência”. Considera ter 
sido fundamental para permitir a 
adaptação dos elementos de enfer-
magem ao novo modelo de presta-
ção de cuidados, bem como para a 
renovação que tem vindo a ocorrer 
na componente médica, uma transi-
ção que, no seu entender, “tem sido 
tranquila e agradável, mantendo-se 
o espírito de sempre, tão necessário 
para o bem-estar dos nossos uten-
tes”.

Tendo integrado, até muito re-
centemente, o Conselho Técnico da 
Unidade, a enfermeira abraçou ago-
ra outra pasta, a da Gestão do Risco, 
que considera “envolver uma dinâ-
mica muito grande”. E acrescenta: 

“É uma área que inclui uma série de 
itens. Importa dar continuidade ao 
trabalho já desenvolvido pelos cole-
gas que tiveram anteriormente esta 
responsabilidade, e com o intuito de 
melhorar, que é o que todos nós pro-
curamos sempre fazer.”

E aproxima-se o momento de 
Carla Dias ir realizar uma visita domi-
ciliária agendada, transportada numa 
viatura da autarquia, com o respetivo 
motorista. Por norma, cada enfermei-
ro presta assistência domiciliária aos 
utentes da sua lista, mas neste caso 
até se trata de alguém que, embora 
resida na área de influência da USF 
São João do Porto, está inscrito numa 
unidade de outra ULS, tendo esta so-
licitado colaboração na assistência a 
prestar.

“Nos CSP temos que ser um pou-
co camaleões, porque todos os dias 
há algo diferente que nos aparece”, 
conclui a enfermeira, que é casada e 
mãe de dois rapazes. E afirma: “É um 
desafio diário, mas também tem sido 
o que me tem feito viver ao longo 
destas duas décadas. Passamos aqui 
mais tempo do que com a nossa pró-
pria família. No fundo, acaba por ser 
o meu terceiro filho.”

Rita Videira, enfermeira de 
família: “Do que eu mais gosto é 
do contacto com os utentes. Eles 
falam e eu também! E saem daqui 
bem-dispostos”

O verão de 2012 representa 
um verdadeiro marco no percur-
so profissional de Rita Videira. Há 
um antes e um depois! Com efeito, 
após ter permanecido um pouco 
mais de 20 anos no Hospital de São 
João, praticamente todo esse tem-
po dedicando-se ao tratamento das 

(Continuação da pág. 15)

Carla Dias: “Nos 
CSP temos que 
ser um pouco 
camaleões, porque 
todos os dias há 
algo diferente que 
nos aparece.”

Há vários anos que Manuel Viana, 
67 anos, especialista em MGF com a 
competência de Geriatria da Ordem 
dos Médicos, tem vindo a insistir na 
“necessidade de se incluir no sistema 
de informação eletrónico SClínico, 
para além dos já existentes, um novo 
grupo considerado vulnerável ou de 
risco, o dos idosos frágeis, pois, o re-
cente e progressivo envelhecimento 
da população a isso obriga”.

Em alternativa, acrescenta, “sugiro 
que em cada USF haja pelo menos um 
ou dois médicos de família com a com-
petência de Geriatria, que poderiam 
ter uma carteira adicional de serviços, 
modalidade já prevista e fácil de imple-
mentar. E para fazer o quê? “Avaliariam 
os doentes frágeis, dependentes ou 
com multimorbilidades referenciados 
pelos restantes colegas, com os quais 
seria discutido o plano individual de 
cuidados, que resultaria da Avalia-
ção Geriátrica Global.”

A Geriatria é a área de eleição de 
Manuel Viana, que, aliás, integra a atual 
Direção do respetivo Colégio de Com-
petência. A esse propósito, destaca o 
facto de já ser agora possível realizar 
nos CSP a formação prática exigida 
para preencher os critérios de obten-
ção desse título, o que veio a acontecer, 
pela primeira vez no nosso país, preci-
samente na USF São João do Porto.

Durante todo o passado mês 
de setembro, o especialista, que é 
copresidente das Jornadas Multi-

disciplinares de MGF, acompanhou, 
como orientador de formação em 
Geriatria, a médica do 3.º ano do 
internato de MGF da USF Valongo 
Sofia Tavares Almeida. Posterior-
mente, já recebeu outra interna, Ana 
Rita Queirós, da USF Garcia de Orta, 
para um estágio prático de uma se-
mana. E os pedidos sucedem-se...

“O meu desejo é que estes está-
gios práticos de Geriatria se estendam 

a outras USF, sob a orientação de mé-
dicos de família com a competência 
de Geriatria, que espero sejam cada 
vez em maior número, para bem dos 
nossos utentes mais velhos”, afirma.

Natural do Porto, Manuel Viana 
terminou o curso de Medicina em 
1982, tendo começado a exercer 
como médico de família no Centro 
de Saúde da Carvalhosa, em janeiro 
de 1986. Depois de ter sido, durante 
8 anos, assistente de Bioquímica na 
FMUP, torna-se assistente convidado 
de Medicina Comunitária, uma das 
duas disciplinas do Departamento 
de Clínica Geral, dirigido por Ale-
xandre de Sousa Pinto.

“Em 1999, o Prof. Sousa Pinto 
quis juntar os médicos de família 
que eram assistentes na Faculdade 
num centro de saúde escolar, com 
um projeto inovador de fazer clíni-
ca, ensino e investigação, e é assim 
que surge o CS S. João, no âmbi-
to de um protocolo de acordo de 
cooperação entre a ARS Norte e a 
FMUP”, recorda, prosseguindo:

“Tinha como objetivos, entre ou-
tros, a prestação de cuidados a uma 
população de até 25.000 utentes e ser 
inovador em várias áreas, implemen-
tando e testando novos modelos de 
organização, de gestão e de financia-
mento. Promovendo uma articulação 

interinstitucional, os profissionais 
eram pagos por objetivos, para além 
de possuir sistemas de informação e 
monitorização de qualidade.”

Manuel Viana conta que eram  
também administradas aulas práticas 
aos alunos da FMUP que frequenta-
vam as disciplinas do Departamento 
de Clínica Geral, que viria depois a ser 
dirigido por Alberto Pinto Hespanhol.

E esclarece: “Gozávamos de uma 
grande autonomia, o que nos permi-
tiu, por exemplo, adquirir aparelhos 
de monitorização ambulatória da 
pressão arterial (MAPA) e fazer vá-
rios trabalhos de investigação, com 
reconhecido mérito, na área da hi-
pertensão arterial e do risco cardio-
vascular.”

“Espero que haja cada vez mais MF com a competência
de Geriatria, para bem dos nossos utentes mais velhos”

Manuel Viana, médico de família:

“O CS S. João 
surge no âmbito 
de um protocolo 
de acordo de 
cooperação entre 
a ARS Norte e a 
FMUP.”

Rita Costa: “Lidar 
com a população 
geriátrica constitui 
um desafio clínico 
complexo, exigindo 
uma abordagem 
integrada.”

Rita Costa

Carla Dias

(Continua na pág. 18)
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feridas cirúrgicas, já está há década 
e meia assumindo o papel de en-
fermeira de família na USF com o 
mesmo nome.

Vai celebrar-se no próximo dia 
26 de maio o 60.º aniversário do 
seu nascimento, que aconteceu em 
Miranda do Douro porque o pai, 
alentejano como a mãe, foi trabalhar 
para a barragem existente no local, 
na sua qualidade de funcionário da 
atualmente designada EDP. A escola 
primária já foi feita na localidade de 
Carrapatelo, que dá o nome a mais 
uma barragem e que fica perto de 
Marco de Canaveses. Mas desde os 
13 anos que a enfermeira vive no Por-
to porque, entretanto, o seu irmão, 

mais velho, iniciava a formação em 
Engenharia.

Rita Videira ainda pensou em 
ser professora primária, “como uma 
tia que admirava muito”, também 
passou um ano da sua vida no Ins-

tituto Superior de Engenharia do 
Porto, “para fazer a vontade ao pai”, 
mas acabou por formar-se na atual 
Escola Superior de Enfermagem do 
Porto.

“Eu acho, claramente, que te-
nho perfil de enfermeira”, afirma, 

embora manifeste a sua tristeza pelo 
facto de constatar, após estes anos 
todos de percurso profissional, que 
“a enfermagem cresceu, mas sem a 
preponderância que devia ter, não 
se fazendo sentir a importância que 
realmente possui no quotidiano das 
pessoas”.

E, no seu entender, “de há 30 
anos para cá, terá sido muito pro-
vavelmente, pelo menos na área 
da Saúde, a profissão que mais 
progrediu. Nós temos, hoje em 
dia, cada vez mais colegas com 
doutoramento e um grande nível 
de formação, embora isso não se 
faça sentir em termos de reconhe-
cimento social”.

Entre 1991 e 2012, Rita Videira 
somou 21 anos de permanência no 
Hospital de São João, quase todo esse 
tempo num dos quatro serviços de 
Cirurgia Geral que havia quando che-
gou à instituição. Afirma mesmo que 

sempre achou que nunca abandona-
ria a carreira hospitalar e também foi 
por isso que resolveu especializar-se 
em Enfermagem Médico-Cirúrgica. 
Isso e não só...

Com efeito, esteve muito ligada à 
criação da Associação Portuguesa de 
Tratamento de Feridas, que aconte-

ceu no final de 1998 e de que é, aliás, 
a sócia n.º 10. Conscientes da “pouca 
visibilidade” que os profissionais de 
Enfermagem tinham na altura, foi 
por isso que o grupo que esteve na 
origem da APTFeridas resolveu convi-
dar para presidir à mesma o cirurgião 
Aníbal Justiniano, do Serviço onde 

Rita Videira trabalhava.
Com uma pós-graduação em Fe-

ridas e Variabilidade Tecidular, entre-
tanto criada na Universidade Católica 
do Porto, a enfermeira integrou du-
rante vários anos a Direção da Asso-
ciação, tendo sido igualmente mem-
bro do Ewma Council e do Ewma 

Journal Scientific Review Panel, da 
Associação Europeia de Tratamento 
de Feridas.

Por razões que não interessa 
escalpelizar, e em circunstâncias 
que a vida por vezes proporciona, 
num ápice, Rita Videira deixa para 
trás o Hospital de São João e inicia 
funções na USF São João do Porto, 
em julho de 2012. Assume então as 
funções de enfermeira de família, 
fazendo equipa com o coordenador, 
Abílio Malheiro, que entretanto se 
aposentou, tendo a médica de famí-
lia Maria Inês Silva ficado com o seu 
ficheiro.

“Demorei algum tempo a per-
ceber como era a dinâmica aqui, 
porque não tinha nada a ver com a 
realidade do hospital”, recorda a en-
fermeira, a quem a componente in-
formática originou mesmo algumas 
dores de cabeça. Então e a relação 

com os utentes, como correu essa 
parte?

“Do que eu mais gosto é pre-
cisamente do contacto com os 
utentes. Eles falam e eu também! 
E saem daqui bem-dispostos. Eu 
acho muito engraçado porque, no 
fundo, eles ‘confessam-se’ aqui 
comigo, e eu até costumo dizer: 
‘Olhe, agora vá ali à Dr.ª, que ela 
faz a prescrição!’ E acontece muitas 
vezes ela comentar depois: ‘Pronto, 
já sei que tenho a consulta resolvi-
da’!”, conta, referindo que nos CSP 
se faz “muito trabalho de formiga!”. 
E exemplifica:

“Por vezes, tenho aqui no meu 
gabinete pessoas obesas a quem 
andamos há anos a transmitir as 
mesmas recomendações e acabo 
por lhes dizer: ‘Olhe, os meus con-
selhos são os mesmos de sempre. 
Agora, daquela porta para fora, é 
livre-arbítrio, a escolha é sua!’ Mas 
há sempre um ou outro utente que 
consegue, de facto, fazer mudanças 
na sua vida.”

Rita Videira, que é cuidadora da 
sua mãe, que tem 94 anos, confirma 
que o tratamento de feridas ocupa 
muito do tempo da enfermagem. E 
reconhece que, hoje em dia, “para 
além dos medicamentos, temos aces-
so a produtos que nos vão auxiliando 
nesta área, como pensos especiais, 
embora, infelizmente, sejam muito 
caros e não tenham comparticipação, 
tornando-se de muito difícil acesso, 
tendo em conta as reformas e os or-
denados das pessoas”. 

Maria Inês Silva, médica de 
família: “Fiquei com uma lista de 
utentes bastante cumpridores, 
com uma rotina muito bem 
definida”

Maria Inês Silva, 35 anos, natural 
de Baltar, no concelho de Paredes, 
ainda chegou mesmo a convencer-
-se de que iria gostar de Engenharia 
Biomédica, em alternativa a Medi-
cina – que era uma ideia já antiga 
que tinha, ser médica! –, mas rapi-
damente percebeu, com o início das 

aulas, que a solução seria tentar de 
novo concretizar o seu desejo, re-
petindo os exames. E foi assim que 
em 2009 entrou na Escola de Me-
dicina da Universidade do Minho, 

(Continuação da pág. 17)

Rita Videira: “A 
enfermagem 
cresceu, mas sem 
a preponderância 
que devia ter, não 
se fazendo sentir 
a importância que 
realmente possui.”

Embora anteriormente tenha 
chegado a aproveitar as férias de 
verão, enquanto jovem estudante 
universitário, para ganhar algum di-
nheiro, dando apoio nas Consultas 
Externas do Hospital de São João, 
Paulo Santos trabalhou toda a vida 
no n.º 234 da Rua Dr. Miguel Bom-
barda. É este o local onde abriu por-
tas o Centro de Saúde S. João, ali se 
mantendo a funcionar a estrutura 
que lhe sucedeu, a USF alvo desta 
reportagem.

Nunca se poderá saber qual te-
ria sido o percurso profissional de 
Paulo Santos, 50 anos feitos a 30 de 
janeiro, se não tivesse decidido in-
terromper, mais ou menos a meio, 
o curso de Direito em que estava 
inscrito na Universidade Católica 
do Porto. Ou se não tivesse aceite 
o desafio de embarcar no projeto 
batizado de “Tubo de Ensaio”, liga-
ção que se iniciou em abril de 1999, 
tinha então 23 anos praticamente 
acabados de fazer.

É com evidente nostalgia que 
recorda esses tempos iniciais e 
aqueles que se seguiram, desta
cando a autonomia com que o 
CS funcionava, nos mais variados 
aspetos, e que se estendia ao pró
prio setor administrativo, pelo 
qual Paulo Santos foi sempre o 
responsável:

“Nós tínhamos muita autono-
mia na forma como trabalhávamos, 
inclusive, por exemplo, para com-
prar computadores. É óbvio que eu 
tinha uma responsabilidade acresci-
da, mas dava-me muito prazer gerir 
a equipa e sentir que os resultados 
da nossa atuação tinham impacto 

na população. Os inquéritos de que 
realizávamos não deixavam mar-
gem para dúvidas relativamente ao 
elevado grau de satisfação dos nos-
sos utentes.”

Na sua opinião, o facto de 
a equipa do CS S. João ter sido 
“criada de raiz”, referindo-se 
a quem tinha contrato com a 
Faculdade de Medicina da Uni-
versidade do Porto, ou seja, os 
secretários clínicos e os elemen-
tos médicos, uma vez que os 
enfermeiros não eram fixos, terá 
sido um aspeto muito positivo. E 
exemplifica com o que se passava 
no seu setor:

“No nosso caso, nenhum de 
nós tinha grande experiência em 
saúde, o que contribuiu para que 
houvesse uma visão das coisas 
completamente desimpedida. Não 
havia ideias cristalizadas, mas sim 
um objetivo muito grande de fa-
zer algo diferente, com um grande 
foco no utente.”

E prossegue: “Veja-se o caso 
da consulta aberta, cujo conceito 
foi implementado logo em 1999, 
pois, considerávamos que um do-
ente em situação aguda tinha que 
ser atendido no próprio dia. Devo 
dizer que nós funcionámos sempre 
muito bem na parte administrativa 
como gestores das expectativas dos 
utentes. Foram anos muito prazero-
sos, da mesma forma que agora em 
USF também o têm sido, apesar de 
serem modelos de gestão completa-
mente diferentes, uma vez que an-
tes havia uma autonomia de 100%, 
ou perto disso.”

A questão do financiamento do 
projeto, que era assegurado pelo 
Ministério da Saúde, baseado na 
retribuição por capitação, acabou 
por ser o grande “calcanhar de 
Aquiles” do projeto, originando 
uma grande instabilidade logo 
numa fase inicial e mantendo-se 
sempre, com o passar do tempo, a 
incerteza quanto ao futuro, como 
explica Paulo Santos:

“Criava-se todos os anos entre 
nós uma ansiedade muito gran-
de sobre se o acordo entre o Mi-
nistério da Saúde e a FMUP seria 
renovado ou não, pelo que os ele-
mentos médicos e do secretariado 
clínico, já com uma maturidade 
grande, decidimos que o mais 
acertado seria propor a transição 
para USF modelo B, o que veio a 
concretizar-se.”

Recuperando o percurso do 
nosso entrevistado, importa deixar 
registado que em 2002 haveria de 
reingressar no Ensino Superior, 
acabando por ser licenciar em 
Psicologia Social, em 2006, a que 
somou, logo no ano seguinte, 
uma pós-graduação em Gestão de 
Unidades de Saúde. Abra-se aqui 
um parêntesis para informar que, 
curiosamente, o seu filho mais 
velho está prestes a terminar a li-
cenciatura em Direito, o mesmo 
curso que a filha deverá iniciar já 
no próximo ano!

“Eu continuo a dizer que o 
Secretariado Clínico é um 
recurso subaproveitado”

Paulo Santos, secretário clínico:

Para além de fazer parte da equi-
pa de adjuntos do diretor clínico do 
denominado Centro de Cuidados de 
Saúde Primários de Santo António, 
Rui Medon, Ana Iva Santos também 
coordena a Comissão Clínica e de 
Saúde daquela entidade. Trata-se 
de um modelo organizacional que 
o Conselho de Administração da 
ULS de Santo António, que aquele 
responsável integra como vogal exe-
cutivo, achou por bem implementar 
e que, de certa forma, se inspira no 
modelo dos extintos Agrupamentos 
de Centros de Saúde.

Aliás, no caso da ULSSA, essa de-
signação (e até o respetivo logótipo!) 
continua a ser usada, pois, a USF São 
João do Porto é apresentada como 
uma das unidades do ACeS Porto 
Ocidental, sendo que este e o ACeS 
Gondomar congregam toda a estru-
tura física dos CSP.

E, como Ana Iva Santos, faz ques-
tão de sublinhar, pretende-se que 
ambos os ACeS estejam equitativa-
mente representados nesta Comis-
são Clínica e de Saúde conjunta, que 
tem oito elementos a contar consigo: 
dois médicos de família, outros dois 
de Saúde Pública, mais duas enfer-
meiras gestoras e ainda uma higie-
nista oral (do Porto Ocidental) e uma 
assistente social (de Gondomar).

“A Direção Clínica quis manter 
algumas das coisas que funcionavam 
bem nos ACeS, sendo que uma das 

grandes mais-valias eram precisa-
mente os Conselhos Clínicos e de 
Saúde. A Comissão tem como missão 
promover a qualidade, a segurança 
e a integração dos cuidados de saú-
de, garantindo as decisões clínicas 
e organizacionais, centradas nas ne-
cessidades dos utentes e sustentadas 
na evidência clínica”, esclarece a sua 
coordenadora.

“Pretende-se promover uma cul-
tura e práticas de governação clínica 
e de saúde, fomentando a articulação 
e a participação entre todas as nossas 
unidades funcionais e entre estas e 
os restantes serviços da ULSSA, ga-
rantindo a continuidade na presta-
ção dos cuidados e a referenciação 
adequada dos utentes”, afirma Ana 
Iva Santos, salientando ainda:

“A missão e os valores que orien-
tam as suas práticas são fundamen-
tais para a criação de contextos e de 
oportunidades de melhoria contí-
nua, sempre com o foco no benefí-
cio dos utentes, das famílias e da co-
munidade em geral. Através de uma 
abordagem integrada e colaborativa, 
o objetivo é garantir serviços de saú-
de de elevada qualidade, acessíveis e 
eficientes.”

Com uma reunião mensal, geral-
mente online, “por uma questão de 
facilidade”, a Comissão Clínica e de 
Saúde organiza duas reuniões anuais 
presenciais, cujo número de pro-
fissionais mobilizados pode atingir 
quase a centena e meia, obrigando 

a recorrer ao auditório do Hospital 
Magalhães Lemos, no Porto, ou ao 
Multiusos de Gondomar para a sua 
realização.

A propósito da criação da ULS de 
Santo António, Ana Iva Santos não 
hesita em considerar que, “embora 
tenha representado uma mudança 
muito grande, gradualmente, vai-se 
conseguindo que haja uma cada vez 
maior integração de cuidados”. E ain-
da: “Eu acho que nós funcionávamos 
muito bem como ACeS. No entanto, 
a partir do momento em que nos 
constituímos como ULS, temos é que 
aproveitar o que de melhor existe 
neste modelo.”

“Tu tens cara de médica!”

Apesar do tempo que a coor-
denação da Comissão Clínica e de 
Saúde da ULSSA lhe toma – a maior 
parte “tempo pessoal”, frisa –, a se-
mana de Ana Iva Santos, 42 anos, é 
claramente dominada pela profissão 
que decidiu vir a ter depois de, no 
9.º ano de escolaridade, o professor 
de Moral lhe ter dito, pelos vistos 
com grande convicção: “Tu tens cara 
de médica!”

Quando iniciou o curso de Me-
dicina, no Instituto de Ciências Bio-
médicas Abel Salazar, ainda “estava 
dividida entre MGF e Psiquiatria”, 
mas essa dúvida haveria de desapa-
recer. O internato de formação geral 

foi feito no então CH do Porto e no 
primeiro dia útil do ano de 2010 
apresentou-se no Centro de Saúde 
S. João para iniciar a especialização 
em MGF, sob a orientação de Paulo 
Pessanha, que se aposentou do SNS 
em 2025.

Testemunhou a passagem do CS 
a USF modelo B, tendo terminado o 
internato com a realização do exa-
me final em março de 2014. Teve 
que aguardar depois pela abertura 
do concurso, só regressando à Uni-
dade já em 2015, para iniciar então 
a sua carreira como médica de famí-
lia.

“Na altura, ainda aqui encontrei 
praticamente a equipa médica ori-
ginal, mas com o passar dos anos 
foi-se assistindo à saída de alguns 
colegas que se foram reformando, 
embora, felizmente, continuemos 
a manter contacto com a maioria, 
nomeadamente em jantares que 

“Funcionávamos muito bem como ACeS, mas temos que aproveitar o que de melhor existe no modelo ULS”
Ana Iva Santos, médica de família:

“Queremos 
garantir a 
continuidade 
na prestação 
dos cuidados e 
a referenciação 
adequada dos 
utentes.”

organizamos”, conta Ana Iva San-
tos.

Fruto do rejuvenescimento do 
corpo clínico que se tem verificado 
na USF São João do Porto, a médica 
tem consciência de que já é, neste 
momento, a 3.ª mais sénior: “O Dr. 
Manuel Viana reforma-se este ano e, 
portanto, vou ser rapidamente a 2.ª 
mais velha. E, depois, a curto prazo, 
serei a 1.ª, quando a Dr.ª Maria João 
Esteves se retirar...”

Entretanto, o seu primeiro in-
terno, André Maçães, faz agora o 
exame final, ficando Ana Iva Santos 
apenas como orientadora de for-
mação de Catarina Pego, que está 
no 3.º ano do internato e também 
surge entrevistada nesta reporta-
gem.

Resta acrescentar que, na se-
quência da pós-graduação que fez 
em Gestão da Qualidade em Saúde, 
em 2015, tem dado aulas de Melho-
ria Contínua da Qualidade a inter-
nos do 2.º ano da Coordenação do 
Internato de MGF da Zona Norte, 
para além de ser assistente convida-
da da FMUP.

Quando, em 2018, Paulo Pes-
sanha a convida para integrar a Co-
missão Organizadora das Jornadas 
Multidisciplinares de MGF, ficou logo 
“muito entusiasmada” com a ideia, 
embora estivesse longe de imaginar 
o êxito em que o evento acabou por 
se tornar.

“Vou ser 
rapidamente a 2.ª 
mais velha nesta 
USF. E, depois,  
a curto prazo,  
serei a 1.ª!”

Paulo Santos: 
“Dava-me muito 
prazer gerir a 
equipa e sentir 
que os resultados 
da nossa atuação 
tinham impacto 
na população.”

(Continua na pág. 20)

Rita Videira

(Continua na pág. 20)
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achando, na altura, que viria a ser 
pediatra.

Os contactos que entretanto teve 
com a MGF ajudaram-na a sentir-se 
atraída pelos CSP e até “a perceber 
que era uma especialidade em mu-
dança e que se podiam fazer coisas 
incríveis”. Nem os estágios opcionais 
que durante o Ano Comum fez em 
Otorrino e Anestesiologia, no Hos-
pital Padre Américo, em Penafiel, a 
demoveram.

“O facto é que a MGF foi, du-
rante muito tempo, o parente 
pobre da Medicina, mas as coisas 
mudaram e até o meu médico de 
família me ajudou a ver a impor-
tância que esta especialidade pode 
mesmo ter na vida das pessoas”, 
refere, acabando por fazer uma es-
colha criteriosa da USF onde queria 
fazer a sua formação.

E é assim que Maria Inês Silva 
chega, em 2017, à USF São João do 
Porto e conhece o seu orientador 
de internato, Manuel Viana. “Uma 
pessoa extraordinária, que me ensi-
nou muito e que teve uma grande 
influência na forma como eu sou 
atualmente médica de família, pro-
curando estar próxima dos utentes”, 
sublinha.

É fácil entender como, um ano 
depois, o seu nome surge associado às 
primeiras Jornadas Multidisciplinares 
de MGF, como elemento da 

Comissão Organizadora. A mesma 
influência não terá tido Manuel Viana 
em conquistar a sua interna para a 
área que domina, a Geriatria.

Aliás, Maria Inês Silva admite 
que não tem uma área preferen-
cial, apesar de gostar bastante da 
saúde infantil, do planeamento 
familiar e da saúde materna. No 
entanto, dá-se a circunstância de a 
sua lista de utentes ser caracteriza-
da por ter essencialmente pessoas 
mais idosas.

Quando terminou o internato, 
escolheu em concurso a USF Citâ-
nia, em Paços de Ferreira, onde es-
teve durante um ano, regressando 
então à USF São João do Porto no 
verão de 2021, para tomar conta 
da lista do ex-coordenador, Abílio 
Malheiro, que acabara de se apo-
sentar.

“Há um desafio nesta lista que 
é ter alguns utentes de longe, que 
preferem manter-se inscritos aqui. 
Tal como há outras pessoas que já 
habitaram no Porto, mas que, entre-
tanto, regressaram às suas aldeias, 

(Continuação da pág. 19) mas que continuam a vir cá às con-
sultas”. Contudo, acrescenta de ime-
diato:

“No geral, são utentes bastante 
cumpridores. Tinham uma rotina 
muito bem definida com o Dr. Abí-
lio e que eu tento manter. Particu-
larmente nos grupos de risco, noto 
que valorizam muito a previsibili-
dade e organização, portanto tento 
que saiam sempre da consulta com 
marcação subsequente, medicação 
crónica e os exames complementares 
necessários.”

“Mas são genericamente pessoas 
bem controladas e com noção de 
como é relevante para a sua saúde 
a prática de exercício físico e o ter 
cuidado com a alimentação. Aliás, a 
Enf.ª Rita Videira, com quem consi-
dero ter uma ótima articulação, faz, 
nesse aspeto, um trabalho excelen-
te, pois, eu noto que quando vêm 
da consulta de enfermagem já abor-
daram a questão da prevenção”, afir-
ma, sublinhando:

“É, de facto, uma lista envelhe-
cida, mas, ainda assim, com muito 
poucos utentes dependentes, com 
alguns bastante ativos, que gostam 
de viajar, praticam exercício e partici-
pam em iniciativas da comunidade.”

Catarina Pego, interna do 3.º 
ano de MGF: “O momento mais 
marcante foi quando vi um bebé 
cuja gravidez da mãe eu já tinha 
seguido”

Apesar de não ter sido uma es-
colha sua, Catarina Pego, 28 anos, 
reconhece que gostou muito de 

ter frequentado a Faculdade de 
Ciências Médicas, o que a obri-
gou a deixar a sua cidade natal, 
o Porto, para viver durante esse 
período em Lisboa. Considerando 
ser “uma escola muito interessan-
te e diferente das outras”, desta-
ca o facto de os alunos “rodarem 
por uma série de hospitais, com 
ambientes profissionais distintos, 
o que é muito interessante em 
termos, por exemplo, de ganhar 
capacidade de adaptação a várias 
realidades. Gostei e recomendo!”, 
afirma.

Em 2023, ainda se deslocou mais 
para sul no país, para ir fazer o inter-
nato do Ano Comum em Portimão. 
Partiu à procura de um hospital pe-
riférico, convencida de que “quem 
não passa por essa experiência não 
tem mesmo noção das dificuldades 
que se sentem numa instituição de 
menor dimensão”.

Catarina Pego tinha apenas a cer-
teza de que haveria de optar por uma 
especialidade médica, mantendo-se 
quase até ao fim indecisa entre MGF 
e Medicina Interna. Isto porque a 
passagem pela MI da Unidade de Por-
timão do então CH e Universitário do 
Algarve deixou marcas, ao conhecer 
o internista Nuno Bernardino Viei-

ra, o atual diretor do Serviço, para 
quem, como diz, “não tenho elogios 
suficientes”.

Acabando por decidir-se por 
MGF, e já no 3.º ano do internato, 
Catarina Pego faz questão de par-
tilhar aquele que classifica como 
tendo sido, até agora, o momento 

mais marcante na sua ainda curta 
carreira como médica: “Foi na altu-
ra em que comecei a ver um bebé 
cuja gravidez da mãe eu já tinha 

seguido toda. E, de repente, pen-
sei, meu Deus, eu nunca faria isto 
em MI. Nunca viveria a magia deste 
momento!”

“E foi marcante porque uma pes-
soa começa a sentir quão gratificante 
realmente é o papel que nós temos 
na comunidade”, acrescenta.

Catarina Pego escolheu crite-
riosamente a USF São João do Por-
to, com base em toda a informação 
que recolheu sobre a Unidade, 
nomeadamente no que respeitan-
te ao seu histórico em termos de 
formação de internos. Tem como 
orientadora a médica de família 
Ana Iva Santos, mostrando-se mui-
to satisfeita e garantindo que “a 
colaboração com o orientador faz 
toda a diferença”.

Questionada sobre se tem um 
interesse especial por alguma 
área, revela que acabou por deci-
dir fazer uma pós-graduação em 
Geriatria, na Faculdade de Medici-
na da Universidade do Porto, que 
termina agora em julho. Não tem 
qualquer dúvida de que vai poder 
aplicar os conhecimentos adquiri-
dos na sua atividade clínica diária, 
desde logo devido ao peso que a 
população geriátrica tem nos CSP.

Como não podia deixar de ser, a 
sua participação nas Jornadas Multi-
disciplinares de MGF aconteceu logo 
após ter chegado à USF São João do 
Porto, ou seja, na edição de março de 
2024. No ano seguinte haveria de as-
sistir online às sessões, uma vez que 
o evento coincidiu com um estágio 
que estava a fazer. Aliás, as Jornadas 
deste ano também coincidem com 
um estágio, que estará nessa altura 
a cumprir no Hospital de Magalhães 
Lemos.

Catarina Pego

Caracterização da 
população inscrita  
(dezembro de 2025)

Utentes: 16.177 (21.465 UP)
Idosos (≥ 65 anos): 3907 (Índice 
de dependência: 37,41%)
Crianças e jovens com idade  
≤ 14 anos: 1827 (Índice de 
dependência: 17,49%)
Mulheres em idade fértil  
(dos 15 aos 54 anos): 4275

Atividade (2025)

Consultas médicas
Contactos diretos: 35.785
Contactos indiretos: 28.925

Enfermagem
Contactos diretos: 21.740
Contactos indiretos: 2551

Profissionais 
(fevereiro de 2026)

Médicos: 9 
Enfermeiras: 9
Secretários clínicos: 7
Internos : 3

FICHA TÉCNICA

Nome: A USF São João do 
Porto manteve o nome do Cen-
tro de Saúde que esteve na sua 
origem. Contudo, quando iniciou 
atividade, em 2011, já havia pelo 
menos outras três unidades 
chamadas São João, pelo que 
se adicionou o nome da cidade 
onde se situa, o Porto.

Logótipo: Pretende signifi-
car que a USF São João do Por-
to é uma casa de prestação de 
serviços de saúde.

De referir que Paulo Santos 
haveria de aplicar o conhecimen-
to adquirido na área da Psicologia 
Social principalmente no âmbito 
do Gabinete do Utente, que, aliás, 
até estava sob a sua responsabili-
dade nos tempos do CS S. João. 
“Eu vejo sempre a reclamação 
como uma oportunidade de me-
lhoria. Muitas vezes, quando não 
há comunicação, o utente sente-
-se, obviamente, perdido, acaban-
do por exteriorizar esse descon-
forto através de uma reclamação”, 
considera.

Atual vice-presidente da As-
sembleia-Geral da Associação 
Nacional das Unidades de Saúde 
Familiar, Paulo Santos integrou a 
Direção Nacional da USF-AN du-
rante dois mandatos (entre 2015 
e 2021), primeiro como secretário 
e depois como vice-presidente. “O 
meu objetivo foi sempre tentar 
fazer ver à tutela a mais-valia que 
representa o secretariado clínico”, 
sublinha.

“Eu continuo a dizer que é um 
recurso subaproveitado, porque 
temos gente com muito valor, in-
dependentemente de quais sejam 
as habilitações literárias, cujas com-
petências podiam ser aproveitadas 
e não são. O nosso objetivo é ter-
mos um mapa formativo, em várias 
dimensões e campos do saber, que 
sirva transversalmente todos os 
colegas”, afirma Paulo Santos, con-
cluindo:

“É fundamental numa equipa 
haver bons profissionais em todas 
as áreas e se nós não tivermos ex-
celentes secretários clínicos, se não 
lhes proporcionarmos as oportuni-
dades para evoluírem e aportarem 
mais valor ao trabalho que desen-
volvem mais difícil fica para toda a 
gente.”

Nelson Magalhães, secretário 
clínico: “Como se costuma 
dizer, a manta é a mesma, para 
cobrirmos os pés, destapa-se a 
cabeça!”

Tal como o seu colega Pau-
lo Santos, Nelson Magalhães, 46 
anos, também integra os Órgãos 
Sociais da USF-AN. É, desde 2021, 
um dos vice-presidentes da Asso-
ciação, estando a cumprir um se-
gundo mandato, sob a presidência 
do médico de família André Bis-
caia. Lembra-se perfeitamente que 
chegou à USF São João do Porto 
no Dia de Santo António, a 13 de 
junho de 2011.

Nascido e criado no Porto, ain-
da começou por estudar Gestão e 
Engenharia Industrial em Bragan-
ça, mas diz que não se adaptou. O 
primeiro trabalho que teve na área 
da Saúde, em 2004, foi na extensão 
do Carvalhido do CS de Aldoar, que 
considera ter sido “uma excelen-
te escola para os CSP” e com uma 
dimensão nada pequena, “com 13 
a 14 médicos e servindo cerca de 
25.000 utentes”.

A precaridade dos contratos de 3 
meses ainda o fez ir exercer funções, 
durante uns tempos, no CS de Vila 
do Conde, primeiro na Unidade de 
Saúde Pública e depois no secreta-
riado da Direção. Haveria de regres-
sar à extensão do Carvalhido, onde 

ficou mais uns 2 anos, antes de, em 
2009, aceitar o convite para fazer 
parte da equipa da USF Nova Era, 
localizada no concelho de Paredes, 
onde permaneceu até se apresentar 
na USF São João do Porto uma dúzia 
de dias depois da data oficial da sua 
criação, 1 de junho de 2011.

“Já tinha vivido a experiência da 
transição de um centro de saúde 
tradicional para o modelo USF, na 
Nova Era, e ainda vim apanhar tam-
bém aqui essa mudança, que não 
se faz da noite para o dia”, recorda, 
destacando, por exemplo, toda a al-
teração a que foi necessário proce-
der ao nível informático.

Confirma que, ao contrário do 
que sucede, de forma mais acentua-
da, noutras zonas do país, como na 
região de Lisboa e Vale do Tejo, no 
Alentejo e no Algarve, “pelo menos 
nós aqui, nesta USF, não sofremos 
com o problema da falta de recursos 
humanos, nomeadamente em termos 
de secretariado clínico. Quando há 
saídas da equipa, conseguimos, com 
uma certa facilidade, atrair profissio-
nais para virem trabalhar connosco”.

No entanto, Nelson Magalhães 
chama a atenção para os mais de 
300 secretários clínicos em falta nas 
USF a nível nacional: “As ULS vão ter 
necessariamente de abrir concursos 
para contratar mais secretários clíni-
cos, porque há muitos colegas a atin-
gir a idade da reforma. Por outro lado, 
devido à enorme heterogeneidade 
que caracteriza o secretariado clínico, 
há sempre saídas de quem procura, 
como se compreende, dedicar-se à sua 
área de formação, até porque há bas-
tantes licenciados a trabalhar em USF.”

O nosso entrevistado esclarece 
que o último elemento convidado 
para fazer parte do secretariado até 
veio de uma estrutura que foi extin-
ta, a ARS do Norte. Mas, regra geral, 
“o que acontece é que, como se 
costuma dizer, a manta é a mesma, 
para cobrirmos os pés, destapa-se a 
cabeça”, isto é, “se alguém tem inte-
resse em vir trabalhar connosco, por 
exemplo, por gostar do nosso pro-
jeto, vai deixar, no local onde estava 
antes, um lugar em aberto, que tem 
que ser preenchido”.

(Continuação da pág. 19)

“Eu vejo sempre 
a reclamação 
como uma 
oportunidade 
de melhoria”, diz 
Paulo Santos.

“Conseguimos, 
com uma certa 
facilidade, atrair 
profissionais para 
virem trabalhar 
connosco”, 
reconhece Nelson 
Magalhães.

Maria Inês Silva

Maria Inês 
Silva: “O meu 
orientador de 
internato teve 
uma grande 
influência na 
forma como eu 
procuro estar 
próxima dos 
utentes.”

Catarina Pego: 
“Uma pessoa 
começa a sentir 
quão gratificante 
realmente é 
o papel que 
nós temos na 
comunidade.”
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As páginas seguintes incluem textos 
originalmente publicados no Jornal do Allergy 
& Respiratory Summit 2026, nomeadamente, 
uma entrevista com o médico de família 
Eurico Silva. O evento decorreu no Porto, nos 
dias 5 a 7 de fevereiro 2026.

Quem trabalha em cuidados de 
saúde primários sabe que o 
essencial da terapêutica ina-

latória para as doenças respiratórias 
crónicas cabe em poucas linhas: cor-
ticosteroides inalados (ICS) para tra-
tar inflamação, broncodilatadores be-
ta-agonistas (SABA/LABA) para aliviar 
obstrução e antimuscarínicos (SAMA/ 
/LAMA) para reduzir broncoconstri-
ção.

O problema não está nas classes, 
está no mercado. Existem mais de uma 
centena de produtos, múltiplos dispo-
sitivos e, para as mesmas moléculas e 
doses, vários nomes comerciais; não é 
raro o mesmo fármaco e dose terem 
diferentes inaladores e, por vezes, o 
mesmo inalador surgir com nomes 
comerciais distintos, por ser comer-
cializado por empresas diferentes. Um 
exemplo recorrente é budesonida/ 
/formoterol 160/4,5, disponível em 
seis apresentações com quatro disposi-
tivos. Para o doente, a referência tende 
a ser a marca, a cor ou o “formato”: 
“Doutor, tomo aquele da tampa azul”. 

Foi para enfrentar esta realidade, 
com pragmatismo, que ontem se reali-
zou a sessão “Das moléculas aos inala-
dores”, integrada no Allergy & Respira-
tory Summit, moderada pelo Dr. Mário 
Morais de Almeida e com intervenções 
de mim próprio e da Prof.ª Helena Pité. 
O objetivo foi direto: transformar va-
riedade em organização mental, ligar 
a imagem do dispositivo ao nome co-
mercial, às moléculas e doses, ao tipo 
de inalador (pó seco, pressurizado, 
névoa suave), indicação (asma e/ou 
DPOC) e papel no tratamento (alívio/ 
/SOS versus manutenção).

A sessão combinou uma com-
ponente expositiva breve com um 
momento central de gamificação na 
formação médica: uma adaptação do 
jogo “Quem é Quem” aplicada a ina-
ladores. Em ambiente descontraído, 
mas com regras claras, os participan-
tes chegaram à resposta através de 
perguntas “Sim/Não” (“É pó seco?”, 
“Tem ICS?”, “Está aprovado apenas 
na DPOC?”, “É de uso duas vezes por 
dia?”, “É monoterapia?”).

Este formato permite, de forma 
descontraída, atingir o objetivo de es-
truturar o racional de utilização da tera-
pêutica inalatória na asma e na DPOC. 
O jogo obriga a reconhecer padrões, 
reduz a dependência do nome comer-
cial e treina, em minutos, o raciocínio 
que interessa na consulta, identifican-

do rapidamente lacunas, duplicações 
involuntárias e escolhas desalinhadas 
com o objetivo terapêutico.

No enquadramento clínico, cla-
rificou-se, à luz das recomendações 
mais recentes, a lógica de utilização 
na asma e na DPOC: compreender 

degraus e vias terapêuticas na asma; 
reconhecer o lugar seletivo do ICS 
na DPOC; evitar duplicações e esco-
lhas desalinhadas com o objetivo; e 
alinhar a prescrição com o perfil do 
doente (dispneia e/ou tendência para 
exacerbações). A mensagem final foi 

inequívoca: a decisão começa na do-
ença e no objetivo; só depois “desce” 
até ao inalador e à marca.

Foram ainda destacados recur-
sos úteis, como o folheto de inala-
dores do GRESP e o portal https://
www.3passos.pt/inalador, que facilita 

a navegação entre moléculas, doses 
e dispositivos. E ficou reforçado o 
essencial: não existe “inalador certo” 
sem técnica inalatória correta, razão 
pela qual a oficina prática de técnica, 
integrada no Summit, completará 
este trabalho.

Das moléculas aos inaladores: menos ruído, mais método

Eurico Silva
Assist. graduado de MGF na 
USF João Semana. Membro da 
Comissão Coord. do GRESP. Diretor 
do Internato de MGF Dr. Francisco 
Zagalo 
www.3passos.pt Recigarum®
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*Valor comparativo ao concorrente comparticipado (Janeiro 2026). MNSRM-EF comparticipado a 37%. / Consulta de preços em: https://www.infarmed.pt/web/infarmed/servicos-on-line/pesquisa-do-medicamento.
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Informações Essenciais compatíveis com o Resumo das Características do Medicamento • NOME DO MEDICAMENTO, COMPOSIÇÃO QUALITATIVA E QUANTITATIVA E FORMA FARMACÊUTICA: Recigarum, 1,5 mg, comprimido revestido por película. Cada comprimido revestido por película contém 1,5 mg de citisiniclina (a 
denominação anteriormente utilizada: citisina). Excipientes com efeito conhecido: cada comprimido revestido por película contém 0,12 mg de aspartamo. INDICAÇÕES TERAPÊUTICAS: Recigarum está indicado para a cessação tabágica e redução do desejo de nicotina em fumadores dispostos a parar de fumar. O 
objetivo do tratamento com Recigarum é a cessação permanente da utilização de produtos que contêm nicotina. Recigarum é indicado em adultos. POSOLOGIA E MODO DE ADMINISTRAÇÃO: Posologia: Uma caixa de Recigarum (100 comprimidos) é suficiente para um tratamento completo. A duração do tratamento 
é de 25 dias. Recigarum deve ser tomado de acordo com o seguinte esquema por dias de tratamento (DR: dosagem recomendada, DDM: dose diária máxima): Do 1.º ao 3.º dia, DR: 1 comprimido a cada 2 horas, DDM: 6 comprimidos; Do 4.º ao 12.º dia, DR: 1 comprimido a cada 2,5 horas, DDM: 5 comprimidos; Do 13.º 
ao 16.º dia, DR: 1 comprimido a cada 3 horas, DDM: 4 comprimidos; Do 17.º ao 20.º dia, DR: 1 comprimido a cada 5 horas, DDM: 3 comprimidos; Do 21.º ao 25.º dia, DR: 1-2 comprimidos por dia, DDM: Até 2 comprimidos. O blister apresenta-se com a indicação dos dias consecutivos da toma de Recigarum. O fumador 
deverá parar de fumar o mais tardar até ao 5.º dia de tratamento. O consumo de tabaco não deve ser continuado durante o tratamento, pois pode agravar as reações adversas. O fumador que está a deixar de fumar não pode mesmo fumar um único cigarro. Em caso de falha do tratamento, o mesmo deve ser 
descontinuado e pode ser retomado após 2 a 3 meses. População especial (insuficiência renal, insuficiência hepática): Não existe experiência clínica de Recigarum em doentes com compromisso renal ou hepático, pelo que o medicamento não é recomendado para utilização nesta população de doentes. População 
idosa: Devido à experiência clínica limitada, Recigarum não é recomendado em doentes idosos com mais de 65 anos de idade.  População pediátrica: A segurança e eficácia de Recigarum em crianças com menos de 18 anos de idade não foram estabelecidas. Recigarum não é recomendado para uso em menores 
de 18 anos de idade. Modo de administração: Recigarum deve ser tomado por via oral com uma quantidade adequada de água. CONTRAINDICAÇÕES: Hipersensibilidade à substância ativa ou a qualquer um dos excipientes mencionados no RCM, Angina instável, Histórico recente de enfarte do miocárdio, Arritmia 
clinicamente significativa, Histórico de AVC recente, Gravidez e amamentação. Advertências e precauções especiais de utilização: Recigarum deve apenas ser tomado em caso de verdadeira intenção de abandonar a nicotina. O doente deve estar ciente de que a administração simultânea do medicamento e o 
consumo ou a utilização de produtos que contêm nicotina podem agravar os efeitos adversos da nicotina. Recigarum deve ser tomado com precaução em caso doença cardíaca isquémica, insuficiência cardíaca, hipertensão, feocromocitoma, aterosclerose e outras doenças vasculares periféricas, úlcera gástrica e 
duodenal, doença do refluxo gastroesofágico, hipertiroidismo, diabetes e esquizofrenia, insuficiência renal e hepática. Mulheres em idade fértil: As mulheres em idade fértil devem usar métodos contracetivos altamente eficazes enquanto tomam Recigarum. Interações medicamentosas e outras formas de interação 
Interações: Recigarum não deve ser tomado com medicamentos para a tuberculose. Contraceptivos hormonais: Atualmente não se sabe se Recigarum pode reduzir a eficácia dos contraceptivos hormonais de ação sistémica e, portanto, as mulheres que usam contraceptivos hormonais de ação sistémica devem 
adicionar um segundo método de barreira. EFEITOS INDESEJÁVEIS: Os estudos clínicos e a experiência anterior com o uso de produtos contendo citisiniclina indicam uma boa tolerabilidade da citisiniclina. A proporção de doentes que interromperam o tratamento devido a reações adversas foi de 6-15,5% e em estudos 
controlados foi comparável à proporção de doentes que interromperam o tratamento no grupo placebo. São geralmente observadas reações adversas ligeiras a moderadas, mais frequentemente relacionadas com o trato gastrointestinal. A maioria das reações adversas ocorreu no início do tratamento e desapareceu 
durante o tratamento. Estes sintomas também podem ser o resultado de parar de fumar e não do uso do medicamento. Todas as reações adversas por classe de órgãos do sistema e frequência de ocorrência em ensaios clínicos estão listadas abaixo. A frequência da ocorrência é definida da seguinte forma: muito 
frequentes (MF≥ 1/10), frequentes (F≥ 1/100 a <1/10), pouco frequentes (PF≥ 1/1.000 a <1/100), raros (R≥ 1/10.000 <1/1.000), muito raros (MR<1/10.000), desconhecido (D, não pode ser calculado a partir dos dados disponíveis). Doenças do metabolismo e da nutrição: MF: alteração do apetite (principalmente aumento), 
aumento de peso; Doenças do sistema nervoso: MF: tonturas, irritabilidade, alterações de humor, ansiedade, perturbações do sono (insónia, sonolência, letargia, sonhos anormais, pesadelos), dores de cabeça, F: dificuldade de concentração, PF: sensação de peso na cabeça, diminuição da libido; Afeções oculares: 
PF: lacrimejo; Cardiopatias: MF: taquicardia, F: frequência cardíaca lenta; Vasculopatias: MF: hipertensão; Doenças respiratórias, torácicas e do mediastino: PF: dispneia, aumento da expetoração; Doenças gastrointestinais: MF: boca seca, diarreia, náusea, alteração do paladar, azia, obstipação, vómitos, dor abdominal 
(especialmente na parte superior do abdómen), F: distensão abdominal, ardor na língua, PF: salivação excessiva; Afeções dos tecidos cutâneos e subcutâneos: MF: erupção cutânea, PF: sudorese, diminuição da elasticidade da pele; Afeções musculosqueléticas e dos tecidos conjuntivos: MF: mialgia; Perturbações 
gerais e alterações no local de administração: MF: fadiga, F: mal-estar, PF: cansaço; Exames complementares de diagnóstico: PF: aumento dos níveis da transaminase sérica. Para mais informações deverá contactar o Titular de Autorização de Introdução no Mercado: Adamed Laboratorios S.L.U. Representante local: 
TECNIFAR - Indústria Técnica Farmacêutica, S.A., Rua José Da Costa Pedreira, Nº 11-B Torre Sul, 1750-130 Lisboa. Sob licença da Adamed. Medicamento não sujeito a receita médica de dispensa exclusiva em farmácia (MNSRM-EF). Regime de comparticipação: Escalão C (37%). RCM aprovado a 21/01/2025 (versão 1.0).

Pontos fundamentais para 
dominar a espirometria com 
prova de broncodilatação  
no dia-a-dia clínico baseados nas 
mais recentes atualizações.

A espirometria é uma ferramenta 
essencial na avaliação e seguimento 

de pessoas com asma, DPOC ou ou-
tras doenças que afetam a respiração. 
No entanto, a utilidade deste exame 
depende inteiramente de dois pila-
res: a qualidade da execução e a cor-
reta interpretação.

Pedido e preparação: Em geral, 
a espirometria deve ser pedida sem-
pre com prova de broncodilatação 
em caso de suspeita clínica de asma 
ou de DPOC. É possível realizar este 
exame a partir dos 6 anos de idade 

(sendo possível realizar prova de 
função respiratória pré-escolar, dos 3 
aos 5 anos de idade, em centros de 
referência). Na preparação do doen-
te há uma questão comum: Devemos 
ou não suspender os tratamentos 
inalados antes da prova? Em geral, 
para seguimento do doente, não se 
deve suspender. Já para efeitos de 
diagnóstico inicial pode fazer senti-
do suspender os broncodilatadores 
antes da realização do exame (ex.: 
formoterol ou salmeterol 24 horas; 
vilanterol ou indacaterol 36 horas; 
tiotrópio ou glicopirrónio 36 a 48 
horas antes) – essa indicação de 
suspensão do tratamento deverá ser 
decidida e escrita pelo médico no pe-
dido do exame.

Controlo de qualidade: Olhar 
para as curvas. Antes de analisar os 
valores, temos de avaliar as curvas. 
Um exame com valores aparente-
mente “normais” pode esconder 
uma manobra expiratória mal execu-
tada, levando a erros de diagnóstico 
e tratamento. A curva débito-volume 
deve ter início abrupto (sem atraso) e 
subida rápida até ao débito expirató-

rio máximo instantâneo; não deve ter 
artefactos, nem inspiração precoce. A 
curva volume-tempo deve evidenciar 
um plateau expiratório.

Algoritmo de interpretação: A 
morfologia da curva débito-volume 
pode ser, desde logo, sugestiva da 
presença de alterações ventilatórias 
(ex.: concavidade na porção expi-
ratória na presença de obstrução; 
curva de tamanho reduzido, mas 
forma normal numa restrição; as-
peto de “planalto” na curva inspi-
ratória na obstrução das vias aéreas 
superiores). Em seguida, a inter-
pretação dos valores deve seguir a 
lógica sequencial que apresentá-
mos, comparando os valores com 
o Limite Inferior da Normalidade 
(LLN). Existe Obstrução? Olhamos 
para a relação entre o volume ex-
piratório máximo medido no 1.º 
segundo (FEV1) e a capacidade vi-
tal forçada (FVC). Se relação FEV1/ 
/FVC<LLN, confirma-se uma altera-
ção ventilatória obstrutiva. A gravi-
dade (Ligeira, Moderada ou Grave) 
é determinada pelo z-score do FEV1 
(ligeira se >-2,5; moderada se en-

tre -2,51 e -4; grave se <-4). Existe 
restrição? Olhamos para a FVC. Se 
FVC<LLN, estamos perante uma 
possível alteração restritiva. Men-
sagem importante: A espirometria 
sugere restrição, mas não a confir-
ma. Para confirmar uma alteração 
restritiva é essencial pedir uma ple-
tismografia para medir a Capacida-
de Pulmonar Total (TLC). A Prova 
de Broncodilatação é positiva? Sim 
se houver um aumento do FEV1 e/ou 
da FVC >10% após a administração 
de um broncodilatador inalado (sal-
butamol ou brometo de ipratrópio). 
A fórmula de cálculo mudou em 
2021, sendo calculado sobre o valor 
previsto (e não sobre o valor basal). 
Esta atualização torna o critério mais 
fisiológico e menos dependente do 
grau de obstrução inicial do doente.

A espirometria com prova de 
broncodilatação permite detetar, 
caracterizar e quantificar alterações 
funcionais respiratórias, sendo im-
portante não apenas para o diagnós-
tico mas também para monitorizar 
intervenções terapêuticas ou a evolu-
ção da doença.

Avaliação funcional respiratória

Helena Pité
Imunoalergologista. Coord. de 
Imunoalergologia, Hospital CUF 
Tejo. Responsável pelo Lab. de 
Fisiopatologia Respiratória. Docente 
afiliada, NOVA Medical School, UNL

A utilidade da 
espirometria 
depende de dois 
pilares: a qualidade 
da execução 
e a correta 
interpretação.
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A asma e a doença pulmonar 
obstrutiva crónica (DPOC) são 
doenças respiratórias crónicas 

frequentes, que afetam um número 
elevado de pessoas em todo o mun-
do. As duas doenças são definidas 
como entidades patológicas diferen-
tes, com mecanismos fisiopatológi-
cos únicos e características clínicas 
distintas. 

A asma apresenta geralmente 
sintomas respiratórios intermitentes 
causados por obstrução geralmente 
variável do fluxo aéreo, ocorrendo 

geralmente em idades mais jovens, 
podendo surgir na idade adulta. 
Em contrapartida, a DPOC é de pro-
gressão mais lenta, os sintomas são 

progressivos e a obstrução do fluxo 
aéreo é persistente. 

Estas semelhanças dificultam a 
distinção entre asma e DPOC, es-

pecialmente quando os sintomas 
ocorrem em populações mais velhas 
e em fases mais precoces da histó-
ria natural da doença. É importante 
diferenciar as duas doenças respi-
ratórias, dado que têm abordagens 
diagnósticas, tratamento e seguimen-
to diferentes. 

A distinção entre asma, DPOC 
ou a coexistência de ambas, tam-
bém designada como ACO (Asthma 
COPD Overlap), é um desafio co-
mum para os médicos de família, 
pois, alguns dos sintomas são mui-
to semelhantes: falta de ar, pieira e 
tosse.

Para ajudar a clarificar o diagnós-
tico, é importante conhecer as princi-
pais diferenças entre asma e DPOC. 
O quadro seguinte resume essas di-
ferenças:

Quando devemos pensar  
na coexistência de ambas  
(asma + DPOC ou ACO)?

Alguns pacientes apresentam uma 
sobreposição das duas doenças. Isso 
acontece frequentemente quando:

Uma pessoa com asma fumou du-
rante muitos anos.

Uma pessoa tem uma asma de 
longa duração, insuficientemente 
tratada, com muitos episódios de 

agudização e com agravamento pro-
gressivo. 

Uma pessoa com DPOC apresen-
ta características alérgicas ou grande 
variação na função pulmonar.

Pessoa com DPOC em que os sin-
tomas são persistentes, mas há uma 
melhoria significativa com o uso de 
broncodilatadores.

Como é feito o diagnóstico 
definitivo?

A confirmação do diagnóstico 
deve ser feita pela combinação de 
elementos clínicos com o exame físi-
co e exames complementares:

1. Espirometria: É o teste fun-
damental que avalia alguns parâ-
metros da função pulmonar antes 
e depois do uso de um broncodi-
latador.

2. História pessoal e familiar: 
Avaliação detalhada de quando os 
sintomas começaram, evolução e 
variação temporal, desencadeantes, 
e exposição a riscos (cigarro, fumo, 
poeiras de origem profissional, am-
biente, etc.).

3. Outros exames complementa-
res orientados: Análises de sangue, 
testes de alergias, pletismografia, 
FeNO, Rx- -tórax (eventualmente), en-
tre outros.

Será asma, DPOC ou ambas?

Jaime Correia de Sousa
Médico de família, Instituto de 
Investigação em Ciências da Vida e da 
Saúde, Escola de Medicina da Univ. do 
Minho

Característica

Início dos 
sintomas

Causa principal

Sintomas

Padrão dos 
sintomas

Desencadeantes

Reversibilidade

Asma

Geralmente na infância ou 
juventude (pode ocorrer 
em qualquer idade).

Genética e alergénios 
(ácaros, pólenes).

Falta de ar, pieira, aperto 
torácico e tosse (mais 
seca) de predomínio 
noturno ou matinal.

Variáveis ao longo do 
tempo e em intensidade.
Podem melhorar 
espontaneamente ou com 
um broncodilatador.

Infeções respiratórias 
agudas, exercício, frio, 
alergias.

A obstrução é 
habitualmente reversível 
com broncodilatador.

DPOC

Geralmente após os 40 
anos.

Antecedentes de 
tabagismo ou exposição 
a fumos de biomassa 
(lenha, carvão, etc.).

Falta de ar, pieira, tosse 
(com expetoração) ao 
longo do dia.
Limitação da atividade 
física.

Progressivos (pioram ao 
longo do tempo).
A medicação 
(broncodilatador) apenas 
dá alívio parcial.

Infeções respiratórias e 
esforço físico.

A obstrução é persistente 
(não volta ao normal).
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Da Direção do Internato Dr. 
Francisco Zagalo à criação de 
indicadores da área respiratória

Desde 2023 que Eurico Silva era 
um dos diretores do Internato Mé-
dico do ACES Baixo Vouga / ULS do 
Baixo Vouga, mas em outubro de 
2024, com a integração das unida-
des de saúde do concelho de Ovar 
na ULS de Entre Douro e Vouga, foi-
-lhe entregue a Direção do Interna-
to Dr. Francisco Zagalo.

Vale a pena referir que o ano pas-
sado teve um convite para realizar 
uma oficina de inaladores numas 
jornadas e aproveitou o mote para 
lançar um desafio aos médicos da sua 
Direção de Internato, recordando o 
que sucedeu:

“Montou-se uma equipa de 4 ele-
mentos que prepararam, treinaram 
e melhoraram a proposta inicial e 
passaram a ser formadores em inala-
dores. Fizeram a oficina na reunião 
de internato, nas USF locais e nas jor-
nadas. Agora, passarão estas compe-
tências para os médicos mais novos e 
vai-se manter uma equipa formadora 

em inaladores. O concelho de Ovar 
ainda vai ser a zona do país com me-
lhor uso dos inaladores!”

Se há projeto que entusiasma so-
bremaneira Eurico Silva é o programa 
formativo “5 doentes em 3 passos – 
capacitar o IFE na gestão da asma e 
da DPOC” por si idealizado e que está 
disponível em www.3passos.pt/IFE.

A metodologia seguida, explica, 
“é aprender a partir da consulta, com 
uma análise posterior que permita 
avaliar o que fiz bem, o que podia 
ter feito melhor, o que aprendi”. Para 
além disso, “há um pormenor muito 
importante que é a necessidade da 
reavaliação, garantir que o doente 
seja novamente visto pelo mesmo 
médico para este perceber qual o im-
pacto da sua intervenção”.

De referir que o programa foi já 
posto em prática em 2025, envolven-
do um grupo de 20 médicos inter-
nos, sendo que, como salienta Eurico 
Silva, “é essencial haver duas sessões 
presenciais, a segunda das quais após 
a primeira consulta, para discussão 
dos casos. Já agora, deixa-se aqui a 
informação de que os 3 passos são: 
Preparar, Realizar e Avaliar.

O site www.3passos.pt, por si 
criado, junta os recursos necessá-
rios para a estruturação da consulta 
de doenças respiratórias nos CSP. 
“Está tudo lá!”, diz.

Entretanto, não podia ficar de 
fora da conversa com este elemen-
to da Comissão Coordenadora do 
GRESP a criação de indicadores da 
área respiratória, em que esteve par-
ticularmente envolvido, alguns dos 
quais estão contratualizados.

“A circunstância de existirem 
indicadores faz aumentar muito a 
atenção dada às doenças respirató-
rias. Neste momento, em termos de 
contributo para o IDE de uma unida-
de de CSP, a doença respiratória tem 
um peso duas vezes superior ao da 
hipertensão, e isso deve-se em gran-
de medida ao facto de o GRESP ter 
criado alguns indicadores”, frisa Eu-
rico Silva.

A ligação de Eurico Silva à for-
mação, algo que tanto o atrai, 
começou por volta de 2006, 

ou seja, há duas décadas. Tinha-se 
licenciado em Ciências Farmacêuti-
cas uns 3 anos antes e já havia ini-
ciado o curso de Medicina quando 
lhe propuseram dar formação a far-
macêuticos e técnicos de farmácia, 
no âmbito de uma série de cursos 
sobre administração de injetáveis 
realizados em vários locais do país. 
Como, entretanto, já tinha trabalha-
do em ambiente de farmácia – e, re-
conhece, “sempre gostei de ensinar, 
ou melhor, de partilhar”, sentiu-se 
à vontade para cumprir com essa 
tarefa.

Foi depois de ter dado um curso 
sobre doenças respiratórias, ainda 
para técnicos de farmácia – era então 
interno do 2.º ano de MGF –, que 
resolveu propor a realização de um 
workshop sobre técnica inalatória 
num Congresso Nacional da APMGF. 
“Eu pensava que iria ter umas 20 pes-
soas a assistir e, a certa altura, a sala 
encheu-se com 140 médicos a ouvir 
aquilo que se transformou quase 
numa palestra!”, recorda.

Foi nessa altura que dois elemen-
tos do Grupo de Estudos de Doenças 
Respiratórias da APMGF, Ana Marga-
rida Cruz e Alexandra Pina, se aproxi-
maram de Eurico Silva e lhe disseram 
que tinha de conhecer Jaime Correia 
de Sousa, então coordenador do 
GRESP.

“Foi aí que verdadeiramente tudo 
começou, porque acabei por entrar 
no GRESP numa fase de formação in-
terna, em que se promoviam muitas 
sessões para formar formadores. Foi 
um grande empurrão para se criar ali 
um grupo coeso que ainda se man-
tém”, sublinha.

Ainda durante o internato, envol-
veu-se em muitas outras áreas para 
além da respiratória, fazendo forma-
ção, por exemplo, sobre terapêutica 
injetável na diabetes. “Eu sabia bem 
as dificuldades que tinha tido quan-
do comecei a trabalhar numa farmá-
cia. Aliás, tinha acabado o curso sem 
nunca termos falado em inaladores. 
Aprendemos a fazer desde injetáveis 
a comprimidos, cremes e supositó-
rios, mas nunca mexemos em inala-
dores ou insulinas”, comenta.

“Lidar com inaladores implica 
uma aprendizagem que, acima 
de tudo, exige manuseio, exige 
capacidade de identificação do 
erro e saber ensinar”

Em todo o caso, Eurico Silva dei-
xa claro que “lidar com inaladores 
implica uma aprendizagem que, aci-
ma de tudo, exige manuseio, exige 
capacidade de identificação do erro 
e saber ensinar”. No seu entender, 
“entramos em níveis de aprendiza-
gem que não é viável conseguir atin-
gir na faculdade ou numa simples 
palestra”.

“Para uma correta utilização do 
inalador por parte do doente é ne-
cessária a intervenção de todos os 
profissionais de saúde envolvidos, 
não pode ser apenas o médico, ou 
o enfermeiro ou o farmacêutico. E 
todos têm que ter a mesma base de 
conhecimento e saber ensinar de 
igual forma, com as mesmas técnicas 
e uma revisão constante, que é o que 
tende a acontecer igualmente com a 
administração de insulina e outros 
análogos”, considera o nosso entre-
vistado, frisando:

“São medicamentos que, de 
facto, exigem alguma aprendiza-
gem técnica. Há muitos estudos a 
mostrar que nos últimos 40 anos 
os inaladores ficaram mais simples, 
contudo, a taxa de erros continua 
elevada. Quando promovemos um 
workshop sobre inaladores é preci-
so que os profissionais que estejam 
presentes tenham depois a coragem 
de dar o salto, que consiste em co-
meçar a ensinar, a mexer e a corri-
gir. E é este aspeto que torna tudo 
mais difícil.”

Eurico Silva diz que houve uma 

altura em que se interrogou: “Bem, 
o workshop parece bom, mas não 
está a ensinar aquilo que era previs-
to!” Ou seja, “numa primeira fase, 
importa conhecer os diferentes ti-
pos de inaladores e saber como é 
que funcionam, mas a seguir é es-
sencial identificar os erros”.

Foi então que passou a incluir 
nas ações de formação vídeos em 

que são propositadamente cometi-
dos erros na utilização dos inalado-
res, sendo os formandos convida-
dos a identificá-los. Mas, prossegue, 
“falta ainda uma outra componente 
que é difícil de fazer num workshop, 
que é como ensinar o doente a usar 
corretamente o inalador. Agora, 
propomos que um formando simu-
le o ensino a outro para treinar essa 
competência”.

Eurico Silva até já foi convidado 
para fazer formação a internistas e 
a pediatras, estando mesmo con-
vencido de que “qualquer médico 
que trabalhe com inaladores pode 
ser um especialista na matéria”. Os 
enfermeiros talvez constituam o 
grupo profissional com que mais 
contactou: “Procuramos ter enfer-
meiros capacitados em doenças 
respiratórias, que saibam, com as 
componentes básicas, distinguir a 
DPOC e a asma, perceber a diferen-
ça entre um inalador de alívio e um 
inalador de manutenção, ou, por 
exemplo, aplicar e interpretar um 
questionário de controlo de asma 
ou DPOC.”

Eurico Silva, médico de família na USF João Semana e vogal da Comissão Coordenadora do Grupo de Estudos de Doenças Respiratórias da APMGF :

Há 20 anos muito dedicado à formação, 
especialmente na área das doenças 
respiratórias, pois, já leva mais de 
década e meia de ligação estreita ao 
GRESP-APMGF, Eurico Silva é, desde 2022, 
assistente graduado de MGF. Médico de 
família na USF João Semana, em Ovar, 
começou a ter responsabilidades ao 
nível do Internato Médico em 2023. E, 
se não sabia, fica agora a saber que 
também possui uma licenciatura em 
Ciências Farmacêuticas, tendo mesmo 
chegado a trabalhar em duas farmácias 
comunitárias no início da sua vida 
profissional. Deve-se ainda acrescentar 
que integra o grupo de formadores 
fixos do Allergy & Respiratory Summit, 
um projeto educacional diferenciador 
que já vai, como se sabe, na sua 3.ª 
edição.

“Acabei por entrar no GRESP numa fase de formação interna,
em que se promoviam muitas sessões para formar formadores”

Eurico Silva é licenciado em Ciências Farmacêuticas, especialista em Medicina Geral e Familiar e ainda… bandolinista

“Há muitos 
estudos a 
mostrar que nos 
últimos 40 anos 
os inaladores 
ficaram mais 
simples, contudo, 
a taxa de erros 
continua elevada.”

“5 doentes em 
3 passos” – o 
programa formativo 
que entusiasma 
Eurico Silva.

“Foi uma boa bofetada, porque pensava mesmo que entrava!”
Eurico Alves Rodrigues da Silva 

tem 46 anos e é natural de Esmo-
riz, onde viveu até se mudar para o 
Porto, em 1997, para estudar Ciên-
cias Farmacêuticas na FFUP porque, 
contra todas as suas expetativas, não 
entrou na sua 1.ª opção: Medicina. 
Inesperadamente, a média de acesso 
ao curso que lhe interessava “subiu 
um valor e tal”, inviabilizando a sua 
admissão na FMUP.

“Foi uma boa bofetada, porque 
pensava mesmo que entrava!”, con-
fessa. Estava tão seguro de que isso 
ia acontecer que, recorda, “até já ti-
nha contrato para ir tocar bandolim 
na Tuna da Faculdade de Medicina 
do Porto”. Afinal, acabou por ser 
bandolinista na Tuna de Farmácia.

Para além de se ter dedicado à 
investigação no Departamento de 
Farmacologia da Faculdade, também 
integrou a Associação Portuguesa de 
Estudantes de Farmácia, tornando-se 
coordenador nacional do Departa-
mento de Ensino e Formação! Antes 
de terminar o curso, em 2003, ainda 
foi fazer um estágio a Barcelona. No 
final do ano já estava na Madeira, 
a trabalhar numa farmácia de um 
amigo, onde ficaria 9 meses.

“Gostei de lá estar, mas continua
va com aquela ideia da Medicina e 
voltei a fazer os exames nacionais”, 

diz. Acabou por entrar em Lisboa, na 
Faculdade de Ciências Médicas, con-
cluindo os primeiros três anos num 
só, com a ajuda das equivalências 
obtidas com o curso de Ciências Far-
macêuticas. Trabalhava dois fins-de-
-semana por mês numa farmácia em 
Rio Meão, bem como nos períodos 
de férias.

Em 2009 fez o internato do Ano 
Comum na que é hoje a ULS de Entre 
Douro e Vouga e já tinha então um 
filho, hoje com 18 anos, que ganha-
ria uma irmã há 14 anos. Entretan-
to, a decisão de optar por Medicina 
Geral e Familiar já fora tomada antes 
do curso terminar, seguindo-se os 4 
anos de formação na UCSP Aveiro, 

“com uma orientadora impecável”, 
Maria José Girão.

“Foi sempre uma orientadora 
muito presente, mas, ao mesmo tem-
po, capaz de nos deixar fazer o que 
pretendíamos. Estive envolvido num 
programa de literacia em saúde para 
diabéticos, dediquei-me também às 
formações que fui fazendo na Uni-
dade e concorri a alguns projetos. E 
depois houve um médico mais novo 
que chegou para fazer o internato, o 
Tiago Maricoto, com quem fiz uma 
dupla espetacular em muitos traba-
lhos. E, no entanto, era uma Unidade 
pequena, com uma única orientadora 
de formação”, conta.

Que fique registado o facto de 
Eurico Silva ter terminado o interna-
to obtendo a 2.ª melhor nota a nível 
nacional no exame final: 19,7. Pouco 
tempo depois, nesse ano de 2014, 
ingressava na USF João Semana, em 
Ovar, onde ainda se mantém.

Muita coisa aconteceu durante es-
tes mais de 11 anos, incluindo o fac-
to de ter havido muitos períodos de 
carência de profissionais, mas há dois 
apontamentos que vale a pena anotar, 
um dos quais o facto de Eurico Silva 
ser atualmente o médico mais velho 
da sua USF. Outro, bem mais impor-
tante, prende-se com a circunstância 
de a enfermeira de família com quem 

faz equipa ser a mesma desde 2014: 
Sónia Almeida. A lista de utentes é a 
que ela já tinha.

Entretanto, como seria de espe-
rar, Eurico Silva soube cativá-la para 
a área das doenças respiratórias, não 
admirando que surja também envol-
vida em ações de formação especial-
mente dirigidas a enfermeiros e que 
seja presença regular nas Jornadas 
anuais do GRESP.

Mudando de assunto, para além 
de assinar regularmente artigos 
sobre temas de saúde num jornal 
de Ovar, o médico é o criador do 
bandopipo, https://obesmoriz.wor-
dpress.com/bandopipo/, “um cor-
dofone com afinação igual a uma 
bandola, com um timbre muito pró-
prio, boa projeção de som por dois 
orifícios no corpo do pipo e que ain-
da consegue conter mais de 2 litros 
de líquido no interior”. Resumindo, 
“o bandopipo é o resultado da fusão 
da tanoaria de Esmoriz com um ban-
dolim, ideia que se concretizou em 
2024, constituindo uma verdadeira 
homenagem às pessoas e ao ofício”.

A este respeito, convém dizer 
que Eurico Silva presidiu, durante 
14 anos, à Direção do Grupo de Ban-
dolins de Esmoriz, a que continua li-
gado, o que o obriga a não faltar aos 
ensaios, como bandolinista que é.

Eurico Silva:

“Houve um médico 
mais novo que 
chegou para fazer 
o internato, o 
Tiago Maricoto, 
com quem fiz uma 
dupla espetacular.”

“Há uma cumplicidade muito 
grande entre os formadores”

Eurico Silva integra a equipa 
fixa de formadores do Allergy & 
Respiratory Summit, juntamente 
com os especialistas em MGF Jaime 
Correia de Sousa e Cláudia Vicente 
e a imunoalergologista Helena Pité. 
É claro que os próprios presidentes 
do evento, Mário Morais de Almeida 
(imunoalergologista) e Rui Costa 
(MGF), participam eles próprios 
neste projeto educacional que tive-
ram a iniciativa de lançar em 2024.

Não hesita, aliás, em elogiar a 
“enorme visão” que ambos tiveram 
na organização de “um conceito di-
ferente de congresso, com uma sala 
única, onde não há apresentação de 
trabalhos, em que é possível partici-
par presencialmente ou online e, aci-
ma de tudo, com uma cumplicidade 
muito grande entre os formadores”.

Ora, essa ligação que refere “per-
mite que possamos fazer as nossas 
comunicações sabendo o que cada 
um vai transmitir e garantindo a 

qualidade das mesmas”. Considera 
mesmo que o A&R Summit “é uma 
aposta vencedora, com uma visível 
satisfação de quem participa, cujo 
número, aliás, tem vindo a aumentar 
desde a primeira edição”.

Eurico Silva diz que “quem se 
inscreve no evento é porque quer, 
de facto, atualizar-se relativamente 
às áreas que são abordadas. E daí 
que tenhamos profissionais de seg-
mentos de idade diferentes a assis-
tir, incluindo colegas mais velhos”.

A propósito do Allergy & Respiratory Summit :

“É uma aposta 
vencedora, com 
uma visível 
satisfação de 
quem participa.”
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frequência respiratória for inferior 
a 24 com e se a temperatura corpo-
ral inferior a 38º C, sem antipiréti-
cos. Um valor de oximetria de pul-
so superior a 95% bem como uma 
procalcitonina inferior a 0,25 ng/mL 
também contribuem para excluir a 
pneumonia.

O tratamento é sintomático, 
deve abordar as expectativas do 
doente, para maior adesão, e repre-
senta sempre uma oportunidade 
de literacia e educação do doente, 
relativamente à utilização indevida 
da antibioterapia e os seus efeitos 
indesejáveis, tais como o desenvol-
vimento de resistência antimicrobia-
na, que representa uma ameaça de 
saúde pública.

A comichão, como se designa 
coloquialmente, ou prurido, 
é um dos sintomas mais fre-

quentes quando falamos de patolo-
gia cutânea. Pode parecer apenas um 
incómodo passageiro, mas a verdade 
é que é um dos fatores que mais inter-
fere na qualidade de vida dos doentes. 
O prurido pode ser o primeiro sinal 
de doenças cutâneas relevantes ou, 
nalguns casos, de doenças sistémicas.

O objetivo da sessão “Urticária e 
outras comichões” é abordar de uma 
forma eminentemente pragmática 
as causas mais comuns do quotidia-
no da atividade clínica, nas quais se 
incluem a urticária, a dermatite ató-
pica, a xerose senil e o prurido no 
idoso, e ainda o prurigo nodular, 
bem como os seus diagnósticos di-
ferenciais – condições distintas, mas 
que partilham um impacto profundo 
na qualidade de vida.

A urticária aguda surge de forma 
súbita, com pápulas vermelhas e pru-
riginosas que duram minutos a horas 
e desaparecem sem deixar marca. É 
frequentemente desencadeada por in-
feções, mas também pode surgir por 
reação a medicamentos ou alimentos. 
Embora, na maioria das vezes, seja 
autolimitada, é importante uma ava-
liação adequada para excluir causas 
graves, orientar o tratamento e evitar 
exames desnecessários que apenas 
aumentam a ansiedade.

Já a urticária crónica, que persiste 
por mais de seis semanas, representa 

um desafio maior. Muitas vezes não 
tem causa identificável, o que leva os 
doentes a longas buscas por alergias 
que muito raramente explicam o 
quadro. Uma abordagem estruturada 
– que inclui história clínica detalha-
da, identificação de possíveis gatilhos 
e terapêutica adequada – é essencial 
para devolver controlo e qualidade 
de vida ao doente. Para ambos os ti-
pos de urticária, os anti-histamínicos 
orais de 2.ª geração são o tratamento 
de controlo sintomático de 1.ª linha 
em todas as idades.

Outras doenças que causam pru-
rido também merecem destaque. 
A dermatite atópica, comum na in-
fância, mas igualmente presente em 
adultos, combina inflamação, pele 
seca e crises de prurido intenso. O 
ciclo vicioso de “prurido-coçar” agra-
va a doença e aumenta o risco de 
infeções. O tratamento passa por hi-
dratação diária, cuidados específicos 
e, quando necessário, terapêutica 
médica que controla a inflamação e 
reduz as crises. O tratamento é desa-

fiante, mas hoje existem opções efi-
cazes que podem transformar a vida 
dos doentes, algo que não acontecia 
há uma década. 

No idoso, o prurido é extrema-
mente frequente. A xerose senil, re-
sultado natural do envelhecimento 
cutâneo, leva a que a pele se torne 
extremamente seca, descamativa e 

desconfortável. É uma das princi-
pais razões de prurido nesta faixa 
etária e pode ser significativamente 
melhorada com rotinas adequadas 
de hidratação, banhos mais curtos e 
produtos adaptados à fragilidade da 
pele envelhecida.

O prurido no idoso pode ainda 
ser um sinal de doenças sistémicas, 
efeitos de medicamentos ou neuropa-
tias. Por isso, não deve ser desvalori-
zado. Uma avaliação médica cuidada 
permite distinguir o que é apenas 
pele seca do que pode ser um alerta 
para algo mais profundo, garantindo 
diagnóstico precoce e tratamento ade-
quado.

Por fim, serão abordadas outras 
patologias, como o prurigo nodular 
ou causas sistémicas de prurido. 

Em todas estas situações, a mensa-
gem que se pretende transmitir é que 
o prurido é um sintoma que merece 
atenção. Uma abordagem médica ade-
quada permite identificar causas, ali-
viar, controlar os sintomas e prevenir 
complicações. 
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Urticária e outras comichões

Joel Lopes dos Reis
Especialista em Dermatologia e 
Venereologia, ULS de Matosinhos e 
Hospital Lusíadas Porto

A asma é uma doença complexa, 
heterogénea e variável, carac-
terísticas que exigem uma ges-

tão dinâmica na prática clínica diária. 

O sucesso terapêutico passa, por 
isso, por uma atitude proativa que 
antecipe o risco e adote uma visão 
integrada, centrada na pessoa.

O pilar farmacológico: otimizar 
com sinergia

O tratamento da asma alicerça-se 
na terapêutica inalada, sendo os cor-
ticosteroides inalados (ICS) a indiscu-
tível primeira linha de tratamento em 
todas as faixas etárias. Para muitas pes-
soas com asma, a associação de um ICS 
a um broncodilatador beta2-agonista 
de longa ação (LABA) permite reduzir 
agudizações, melhorar a função pulmo-
nar e garantir o controlo, habitualmen-
te com doses baixas ou médias de ICS. 
Contudo, a escalada contínua do ICS 
para doses altas oferece habitualmente 
um benefício clínico marginal e aumen-
ta o risco de efeitos adversos.

Assim, a estratégia recomendada 

para a asma não controlada, nomea-
damente com agudizações ou altera-
ções funcionais respiratórias persis-
tentes apesar de dose média de ICS/ 
/LABA, passa pela adição proativa de 
uma terceira classe de fármacos: os 
antagonistas muscarínicos de longa 
ação (LAMA). Ao beneficiar de me-
canismos de ação sinérgicos, a tera-
pêutica tripla (ICS+LABA+LAMA) 
traduz-se numa melhoria da função 
respiratória e numa redução signifi-
cativa das agudizações.

Para potenciar estes resultados, 
a simplicidade é o melhor aliado: a 
utilização de esquemas posológicos 
simples, num dispositivo único, favo-
rece a adesão ao tratamento e facilita 
o uso correto da terapêutica. A esco-
lha personalizada do inalador e o en-
sino e revisão continuados da técnica 
inalatória são passos essenciais na 
consulta de reavaliação para atingir 
os melhores resultados.

Mas, para além dos fármacos: 
uma visão 360º

O controlo farmacológico é es-
sencial, mas ganha outra dimensão 
quando integrado numa visão global. 
Uma gestão de sucesso centra-se na 
pessoa como um todo, promovendo 
um estilo de vida saudável e o contro-

lo rigoroso de comorbilidades como 
a rinite alérgica, a rinossinusite, a 
obesidade ou a doença de refluxo 
gastroesofágico.

No controlo ambiental, a evic-
ção de aeroalergénios e irritantes 
mantém-se prioritária, com desta-
que absoluto para a cessação tabá-
gica. O tabagismo influencia a pro-
gressão da asma e tem um impacto 
muito negativo no prognóstico da 
doença. Deixar de fumar não só 
reduz riscos, como os cardiovascu-
lares e neoplásicos, como diminui 
o stress oxidativo nas vias aéreas e 
melhora a resposta aos tratamen-
tos inalados. A intervenção breve 
deve ser sistemática em todas as 
oportunidades e o sucesso da ces-
sação aumenta significativamente 
com o recurso a terapêutica farma-
cológica de apoio, existindo me-
dicamentos comparticipados para 
esse fim.

Asma 360º: uma abordagem pró-ativa, da sinergia à prevenção global

Helena Pité
Imunoalergologista. Coord. de 
Imunoalergologia, Hospital CUF 
Tejo. Responsável pelo Lab. de 
Fisiopatologia Respiratória. Docente 
afiliada, NOVA Medical School, UNL

As suspeitas de alergia a fárma-
cos são muito comuns, sendo 
reportadas por cerca de 7 a 

10% da população em geral. Este 

elevado número de suspeitas torna 
a alergia a medicamentos um desafio 
quase diário na prática clínica!

“Desrotular” para tornar a prática 
clínica mais segura

Existe um desfasamento crítico en-
tre a proporção de pessoas que pensam 
ser alérgicas a fármacos e as que têm 
esse diagnóstico confirmado por um es-
tudo alergológico adequado. Este hiato 
resulta num sobrediagnóstico de alergia 
a medicamentos, que acarreta custos 
elevados, ansiedade para o doente e 
limitações terapêuticas desnecessárias.

O caso das penicilinas é paradig-
mático. Está demonstrado que menos 
de 10% das pessoas rotuladas como 
alérgicas têm efetivamente uma aler-
gia a esta classe de fármacos. Vários es-
tudos têm mostrado claramente que a 
manutenção deste rótulo tem graves 
consequências na saúde individual, 
mas também na saúde pública.

A existência de um rótulo de aler-
gia às penicilinas condiciona piores 
resultados clínicos, associados à uti-
lização de antibióticos de segunda 
linha, habitualmente menos eficazes, 
com maior risco de efeitos adversos, 
e que contribuem para um aumento 
da prevalência de infeção por mi-
crorganismos multirresistentes. Adi-
cionalmente, está bem descrito um 
aumento do uso de serviços de saú-
de, com internamentos mais prolon-
gados e maior risco de readmissão 
hospitalar.

Este impacto profundo na saúde 
levou a várias iniciativas internacio-
nais focadas na implementação de 
estratégias de “desrotulagem” efetiva 
para doentes com suspeita de aler-
gia às penicilinas, incluindo através 
do uso de regras de apoio à decisão 
clínica (por exemplo, o PEN-FAST) 
que apoiam a identificação correta 
dos doentes com muito baixo risco 
de reação.

Quando referenciar? 

Idealmente, todos os doentes com 
suspeita válida de alergia a pelo me-
nos um medicamento potencialmente 
necessário deveriam ser referenciados 
para consulta de Imunoalergologia 
para eventual estudo e indicações 
personalizadas sobre a necessidade de 
evicção e potenciais alternativas. Apesar 
de haver situações em que é possível 
remover o rótulo de alergia a fármacos 
apenas pela história clínica (por exem-
plo, quando o mesmo medicamento 
já foi tomado posteriormente à reação 
com boa tolerância), é frequente que 
subsistam dúvidas que apenas poderão 
ser esclarecidas adequadamente com 
estudo alergológico dirigido.

 
O que fazer perante um diagnóstico 
confirmado de alergia a fármacos?

Quando o diagnóstico de alergia 
a um fármaco é confirmado, habi-

tualmente, passa a haver necessi-
dade de evitar esse medicamento 
e, em algumas situações, outros 
medicamentos da mesma classe. No 
entanto, quase sempre é possível 
identificar alternativas seguras! Em 
casos selecionados, nomeadamente 
quando o fármaco é essencial e não 
tem alternativa igualmente eficaz, 
pode ser ponderada a realização de 
uma dessensibilização, que cria um 
estado de tolerância transitório que 
permite a administração do fármaco 

Alergia a fármacos

Ana Margarida Pereira
RISE-Health​,​ MEDCIDS - 
Departamento Medicina da 
Comunidade, Informação e Decisão 
em Saúde, FMUP. Serviço de 
Imunoalergologia do Hospital e 
Instituto CUF-Porto

A bronquite aguda é uma infe-
ção do aparelho respiratório 
inferior, envolvendo as vias 

aéreas de maior diâmetro, os brôn-
quios, sem evidência de pneumonia 
e na ausência de patologia prévia tra-
queobrônquica (por exemplo, DPOC 
ou doença pulmonar obstrutiva cró-
nica), instrumentação na via aérea ou 
imunocompromisso.

É uma das condições mais 
frequentes na prática clínica, 
estimando-se que todos os anos pos-
sa representar até 10% das consultas 
por doenças respiratórias em ambu-
latório. A sua incidência é maior nos 
meses mais frios, em particular no 
final do Outono e durante o Inverno, 
coincidindo com a circulação dos ví-

rus respiratórios.
A bronquite aguda é habitual-

mente autolimitada e as queixas 
resolvem após uma a três semanas. 
Os sintomas resultam da inflamação 
dos brônquios, que, na quase tota-
lidade dos casos, é devida a infeção 
viral. A queixa dominante é a tosse, 
persistente e muito incómoda para 
o doente e familiares mais próxi-
mos, geralmente com eliminação 
de expetoração, sobretudo nas fa-
ses iniciais. Apesar da expetoração 
poder ser purulenta, esta caracte-
rística não é indicadora de infeção 
bacteriana ou de resposta a anti
bióticos.

Os vírus mais frequentemente 
envolvidos são o influenza A e B, 

o parainfluenza, os coronavírus co-
muns (HCoV-OC43, HCoV-NL63, 
HCoV-HKU1, HCoV-229E), os rinoví-
rus, o metapneumovírus humano, o 
vírus sincicial respiratório e o SARS-
-CoV-2.

As bactérias são causas incomuns 
de bronquite aguda e as mais fre-
quentemente isoladas são Bordetella 
pertussis, Mycoplasma pneumoniae 
e Chlamydia pneumoniae. Não há 
evidência convincente que sustente 
o conceito de “bronquite bacteria-
na aguda”, causada por patógenos 
como Streptococcus pneumoniae, 
Staphylococcus aureus, Haemophi-
lus influenzae, Moraxella catarrha-
lis ou outros bacilos gram-negativos 
em adultos sem instrumentação das 

vias aéreas (por exemplo, traqueos-
tomia, intubação endotraqueal) ou 
DPOC.

O diagnóstico é clínico e pressu-
põe a exclusão de infeção das vias aé-
reas superiores (supraglóticas), que 
podem condicionar rinorreia poste-
rior, asma brônquica, exacerbação 
aguda da DPOC, doença do refluxo 
gastroesofágico, insuficiência car-
díaca, medicamentação associada a 
tosse (por exemplo, os inibidores da 
enzima de conversão da angiotensina 
e mais recentemente o sacubitril) e a 
pneumonia.

A pneumonia é pouco provável 
na ausência de sinais focais à aus-
cultação torácica, se a frequência 
cardíaca for inferior a 100 bpm, se a 

Bronquite aguda nos adultos

Filipe Froes
Assist. graduado de Pneumologia e 
Medicina Intensiva
Coord. da UCIMC, Depart. do Tórax, 
Hospital Pulido Valente, ULSSM. 
Professor da FMUC

Apesar da 
expetoração 
poder ser 
purulenta, esta 
característica 
não é indicadora 
de infeção 
bacteriana ou 
de resposta a 
antibióticos. 
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Finalmente, a proteção ativa 
contra infeções respiratórias – o 
principal fator desencadeante de 
agudizações de asma – é funda-
mental. A estratégia preventiva deve 
incluir medidas gerais de prevenção 
das infeções, para além da vacina-
ção recomendada. Os imunomo-
duladores (lisados bacterianos) 
desempenham, em todos os gru-
pos etários, um papel relevante na 
redução da ocorrência de infeções 
respiratórias, quer víricas, quer bac-
terianas e, consequentemente, no 
melhor controlo da asma.

Em suma, a Medicina Geral e 
Familiar encontra-se numa posição 
privilegiada para melhorar o con-
trolo da asma no nosso país. Ao 
aliarmos a otimização farmacológi-
ca à prevenção ativa, capacitamos 
a pessoa com asma para uma vida 
plena, livre de sintomas e de riscos 
futuros.

A urticária aguda 
surge de forma 
súbita, com 
pápulas vermelhas 
e pruriginosas 
que duram 
minutos a horas e 
desaparecem sem 
deixar marca.

O controlo 
farmacológico 
é essencial, mas 
ganha outra 
dimensão quando 
integrado numa 
visão global.

durante o período em que ele é 
necessário. 

Um dos aspetos fundamentais 
após a confirmação de alergia a 
fármacos é a notificação da rea-
ção ao INFARMED e a anotação 
do diagnóstico no registo clíni-
co eletrónico do doente, que 
é fundamental para evitar uma 
nova prescrição de um fármaco 
ao qual o doente é alérgico! No 
entanto, é também fundamental 
remover registos de alergia não 
confirmados no estudo diagnós-
tico, evitando a persistência de 
evicções desnecessárias.

Em resumo, a alergia a fárma-
cos é um problema comum na prá-
tica clínica, que exige uma aborda-
gem diferenciada. O diagnóstico 
apropriado é fundamental para 
garantir a segurança do doente, 
otimizar a terapêutica e, em última 
análise, aumentar a eficiência na 
prestação de cuidados da saúde.

Em casos 
selecionados, pode 
ser ponderada a 
realização de uma 
dessensibilização.
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